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RESUMO 

As interseções viárias são pontos críticos da malha urbana, frequentemente associadas a altos 

índices de acidentes devido à confluência de fluxos diversos e à carência de infraestrutura 

adequada. No município de Balsas (MA), o acesso ao campus da Universidade Federal do 

Maranhão, localizado na rodovia MA-140, apresenta deficiências que comprometem a 

segurança e a fluidez do tráfego, como sinalização ineficiente, visibilidade reduzida e ausência 

de dispositivos de proteção aos usuários vulneráveis. A literatura aponta que intervenções 

estruturais e operacionais em interseções, baseadas em princípios da engenharia de tráfego, 

contribuem significativamente para a redução de sinistros e melhoria da mobilidade urbana. 

Diante disso, o presente trabalho teve como objetivo propor uma solução técnica e 

economicamente viável para requalificar o acesso à UFMA/Balsas. A metodologia adotada 

envolveu levantamento de campo, análise normativa, modelagem geométrica e simulações 

operacionais, além de estudo de viabilidade econômica com base nos indicadores VPL, TIR e 

B/C. Foram avaliadas três alternativas de intervenção, sendo a antecipação do acesso e 

reorganização geométrica a solução mais eficiente. Conclui-se que a requalificação proposta 

não apenas eleva os níveis de segurança e acessibilidade, como também se alinha às diretrizes 

de desenvolvimento urbano sustentável. 

 

Palavras-chave: interseção viária, segurança no trânsito, mobilidade urbana, engenharia de 

tráfego, análise de viabilidade. 

  



 

 

ABSTRACT 

Road intersections are critical points in the urban network, often associated with high accident 

rates due to the confluence of diverse traffic flows and the lack of adequate infrastructure. In 

the municipality of Balsas, Maranhão, the access to the Federal University of Maranhão 

campus, located on the MA-140 highway, presents deficiencies that compromise safety and 

traffic flow, such as inefficient signage, reduced visibility, and the absence of protective devices 

for vulnerable users. Literature indicates that structural and operational interventions at 

intersections, based on traffic engineering principles, contribute significantly to reducing 

accidents and improving urban mobility. Therefore, this study aimed to propose a technically 

and economically viable solution to improve the access to the UFMA/Balsas campus. The 

methodology adopted involved a field survey, normative analysis, geometric modeling, and 

operational simulations, as well as an economic feasibility study based on NPV, IRR, and B/C 

indicators. Three intervention alternatives were evaluated, with the most efficient solution being 

the anticipation of access and geometric reorganization. It is concluded that the proposed 

redevelopment not only improves safety and accessibility but also aligns with sustainable urban 

development guidelines. 

 

Palavras-chave: intersection, traffic safety, urban mobility, traffic engineering, feasibility 

analysis. 
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1. INTRODUÇÃO 

As interseções viárias constituem pontos críticos na malha de transporte urbano, pois 

concentram fluxos convergentes de veículos automotores, pedestres e ciclistas, o que 

frequentemente resulta em altos índices de colisões. De acordo com o Guia de Redução de 

Acidentes (1998), esses eventos são agravados por fatores como visibilidade restrita, 

sinalização deficiente e comportamento de risco por parte de condutores e pedestres. A 

adequada concepção desses espaços deve contemplar aspectos geométricos, operacionais e 

comportamentais, de forma integrada, a fim de garantir a fluidez do tráfego e a segurança dos 

usuários. 

Os impactos econômicos dos sinistros em interseções extrapolam os prejuízos materiais 

imediatos e o acionamento de serviços de emergência. Conforme apontam Ferraz et al. (2012) 

e o Observatório Nacional de Segurança Viária (ONSV, 2020), tais acidentes resultam em 

queda da produtividade urbana, aumento dos custos com saúde pública e longos processos de 

reabilitação física e psicológica. Nesse contexto, os investimentos em infraestruturas seguras e 

tecnologias avançadas devem ser compreendidos como estratégias de economia de médio e 

longo prazo, pois contribuem para a redução das despesas com atendimento às vítimas e reparos 

viários (ONSV, 2020). Portanto, diante das significativas consequências humanas e financeiras 

dos acidentes, torna-se indispensável repensar o desenho e a operação das interseções, adotando 

soluções que promovam maior segurança, eficiência e sustentabilidade no espaço urbano. 

A modernização de interseções, por meio da implantação de rotatórias, redesenho 

geométrico, instalação de travessias elevadas, otimização de tempos semafóricos e uso de 

sistemas inteligentes, contribui não apenas para a mitigação de acidentes, mas também para a 

melhoria da mobilidade, acessibilidade universal e redução dos impactos ambientais (Ferraz et 

al. 2012). Como afirmam Vasconcellos (2012) e Silva (2016), o desafio atual vai além da 

eficiência viária: trata-se de garantir equidade no acesso ao espaço urbano e promover modos 

de transporte mais seguros e sustentáveis. 

A engenharia de tráfego, nesse sentido, exerce papel fundamental na mitigação de 

acidentes e na qualificação da infraestrutura. Intervenções como a instalação de sinalização 

adaptativa, iluminação eficiente, pavimentos táteis e dispositivos de moderação de velocidade 

favorecem a previsibilidade das ações dos condutores e aumentam a segurança viária (Ma et 

al., 2020). Conforme Bittencourt (2002) e Bonduki (2014), a análise rigorosa da geometria dos 
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cruzamentos, aliada à integração modal e à segurança universal, é imperativa para diagnosticar 

deficiências estruturais e operacionais que comprometem a eficiência e a segurança. A escolha 

das soluções deve considerar a tipologia da interseção: enquanto as rotatórias podem ser 

eficazes em cruzamentos em nível, interseções em desnível requerem projetos geométricos 

detalhados, com rampas de inclinação suave, faixas de visibilidade ampliada e conexões seguras 

(DNIT, 2005). Em todos os casos, é imprescindível basear-se em estudos de demanda, análises 

de custo-benefício e princípios de acessibilidade e inclusão. 

No município de Balsas (MA), o trecho da rodovia MA-140 que dá acesso ao campus 

da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) evidencia, de forma concreta, a urgência de 

intervenções estruturais. A ausência de uma interseção devidamente planejada e sinalizada tem 

provocado recorrentes acidentes e transtornos no tráfego local (Diário Sul Maranhense, 2023). 

Além dos acidentes, os usuários enfrentam diariamente obstáculos que comprometem a 

segurança e a eficiência da circulação, como a vegetação densa nas margens da rodovia, que 

reduz a visibilidade, especialmente em horários de baixa luminosidade. Tais condições exigem 

ações integradas que incluam limpeza da faixa de domínio, reforço na sinalização, 

implementação de dispositivos de segurança e requalificação geométrica da interseção. 

Conforme Harvey (2014), medidas como essas se alinham ao conceito de direito à cidade e à 

construção de espaços urbanos mais acessíveis, inclusivos e seguros. 

Dessa forma, a presente pesquisa buscou contribuir para a discussão sobre a 

funcionalidade e segurança das interseções viárias em nível no acesso ao campus da UFMA em 

Balsas. A proposta fundamentou-se em normas técnicas de engenharia de tráfego, princípios de 

mobilidade urbana sustentável e diretrizes de inclusão social, visando à transformação do 

espaço viário em um ambiente mais eficiente, seguro e humanizado para todos os seus usuários. 
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2. JUSTIFICATIVA  

A segurança viária é um componente essencial na requalificação das interseções em 

nível, especialmente em trechos com alta concentração de fluxo, como o acesso principal ao 

campus da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) em Balsas. Estudos do Observatório 

Nacional de Segurança Viária (ONSV, 2020) apontam que intervenções no desenho viário, 

como a instalação de rotatórias e a otimização da sinalização, podem reduzir significativamente 

a morbimortalidade decorrente de sinistros. Portanto, garantir um ambiente seguro para todos 

os usuários, em especial para a comunidade acadêmica e visitantes, é uma prioridade 

inegociável em projetos de engenharia de tráfego. 

Além da segurança, a dimensão econômica da requalificação exige uma análise custo-

benefício abrangente. Segundo Melo (2016) e Martinez e Viegas (2009), é essencial incorporar 

nos estudos de viabilidade os custos de implantação, operação e manutenção das soluções 

propostas, bem como os benefícios sociais e ambientais gerados. No contexto de 

desenvolvimento urbano sustentável, a concepção de interseções precisa conciliar redução de 

sinistros, mobilidade eficiente e acessibilidade universal. De acordo com o ONSV (2020), 

técnicas como otimização de tempos semafóricos, implantação de travessias elevadas e uso de 

pavimentos táteis contribuem para minimizar impactos ambientais e atender usuários com 

mobilidade reduzida. Assim, o planejamento viário torna-se instrumento de ordenamento 

territorial e qualidade de vida. 

Para além das dimensões técnica e financeira, essa requalificação insere-se em um 

projeto urbano mais amplo, voltado à construção de cidades equilibradas, inclusivas e humanas, 

nas quais a mobilidade seja instrumento de justiça social e de promoção da qualidade de vida. 

A melhoria da acessibilidade — mediante adequada largura de calçadas, rampas com inclinação 

conforme NBR 9050 e sinalização tátil — e a adoção de princípios do Desenho Urbano 

Sustentável e da Mobilidade Urbana Ativa garantem equidade no uso do espaço viário. 

No trecho da rodovia MA-140, especialmente no acesso ao campus da UFMA em 

Balsas, a interseção apresenta falhas de planejamento, falta de manutenção e sinalização, 

gerando acidentes e transtornos ao fluxo local. Soma-se a isso a presença de vegetação densa 

nas margens da via, que compromete a visibilidade em condições de baixa luminosidade e 

agrava o risco de colisões. A requalificação proposta deve, portanto, contemplar não apenas 
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ajustes geométricos e sinalização reforçada, mas também ações integradas de limpeza da faixa 

de domínio. 

Essa abordagem integrada converge com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Organização Das Nações Unidas (ONU), em especial o ODS 11, que preconiza 

cidades seguras, inclusivas e resilientes. Assim, a proposta de uma interseção em nível no 

acesso à UFMA em Balsas não beneficia apenas a circulação de veículos, mas fortalece o 

desenvolvimento urbano local, promovendo um acesso mais seguro, eficiente e equitativo ao 

conhecimento e aos serviços prestados pela universidade. 

Portanto, a requalificação das interseções viárias em nível no acesso ao campus da 

UFMA em Balsas é uma necessidade premente, que envolve aspectos técnicos, econômicos, 

sociais e ambientais. A implementação de soluções adequadas contribuirá para a melhoria da 

segurança viária, da fluidez do tráfego e da acessibilidade, alinhando-se aos princípios de 

desenvolvimento sustentável e promovendo a qualidade de vida para toda a comunidade. 
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3. OBJETIVOS 

3.1  Objetivos geral 

Desenvolver uma proposta técnica e economicamente viável para a requalificação do 

acesso principal ao campus da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), em Balsas (MA), 

com foco na otimização das interseções viárias em nível, visando aprimorar a segurança, a 

fluidez do tráfego e a acessibilidade universal. 

3.2  Objetivo específicos 

• Diagnosticar as condições atuais das interseções em nível no acesso à UFMA em 

Balsas, com base na análise de dados sobre geometria, sinalização, tráfego, 

comportamento dos usuários e acessibilidade. 

• Identificar as principais deficiências e pontos críticos que comprometem a 

segurança, a fluidez do tráfego e a acessibilidade nas interseções analisadas. 

• Elaborar alternativas de requalificação das interseções com base em normas e 

princípios de mobilidade sustentável, avaliando sua viabilidade técnica, 

operacional e econômica. 

• Analisar a viabilidade técnica e econômica das soluções propostas, por meio de 

estudos comparativos, análise de custo-benefício e adequação ao contexto urbano 

local. 

• Selecionar a solução mais adequada e apresentar um anteprojeto conceitual com 

diretrizes, custos estimados e descrição técnica das intervenções prioritárias. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Nestes tópicos, são discutidos os critérios para a escolha entre as diferentes soluções de 

interseção, bem como seus benefícios técnicos e econômicos, com o objetivo de viabilizar uma 

implantação segura e eficiente. 

1.1  Segurança viária   

A segurança viária configura-se como uma das mais relevantes dimensões das políticas 

públicas voltadas à mobilidade urbana e rodoviária. Trata-se de uma preocupação global, 

sustentada por evidências epidemiológicas, estatísticas de acidentes e estudos interdisciplinares 

que apontam a urgência de intervenções coordenadas (Guttoski Lemos; Pinto; Santa Rita, 

2019).  A segurança no trânsito extrapola a simples redução de acidentes: ela implica em 

preservar vidas, garantir a mobilidade segura e promover equidade no acesso aos espaços 

urbanos. 

A Organização das Nações Unidas (ONU), ciente dessa urgência, lançou em 2021 a 

Segunda Década de Ação pela Segurança no Trânsito (2021–2030), com o objetivo central de 

reduzir em pelo menos 50% o número global de mortes e lesões no trânsito. Essa iniciativa 

propõe uma abordagem sistêmica, baseada no conceito de Sistema Seguro, em que todas as 

partes — vias, veículos, usuários e gestão — devem ser projetadas de forma integrada para 

minimizar os riscos e amortecer os efeitos dos erros humanos inevitáveis (OMS, 2021). 

No Brasil, a adesão a essa agenda global se dá por meio do Plano Nacional de Redução 

de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS), que estabelece metas graduais de redução de 

sinistros com foco na atuação integrada entre os entes federativos. Segundo Feder (2023), o 

plano brasileiro segue os princípios do Sistema Seguro e busca envolver ações estratégicas em 

diversas áreas, como fiscalização, educação para o trânsito, engenharia de tráfego, 

infraestrutura e atendimento às vítimas. 

Apesar dos avanços registrados entre 2011 e 2020, como a queda nos índices de 

mortalidade em algumas capitais e a ampliação das políticas de mobilidade urbana sustentável, 

os números ainda permanecem alarmantes. A Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca 

que o trânsito continua sendo uma das principais causas de morte no mundo, especialmente 

entre crianças e jovens de 5 a 29 anos. Esse dado revela não apenas um problema de saúde 

pública, mas também uma profunda desigualdade social, já que as vítimas fatais se concentram 

em faixas populacionais mais vulneráveis. 
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No contexto nacional, estudos como os de Ferraz et al. (2012) e do International 

Transport Forum (ITF, 2016) demonstram que as rodovias urbanas brasileiras, em especial suas 

travessias e acessos locais, concentram elevados índices de acidentes graves e fatais. Esses 

sinistros estão frequentemente relacionados a deficiências estruturais, como projeto geométrico 

inadequado, ausência ou má conservação da sinalização, falta de infraestrutura segura para 

pedestres e ciclistas e ausência de controle de velocidade eficaz. Esses fatores agravam-se ainda 

mais diante do crescimento urbano desordenado e da ocupação irregular das faixas de domínio 

das rodovias, aspectos destacados por autores como Meneses (2001) e Vasconcellos (2003). De 

acordo com Vasconcellos (2003), os principais pontos a serem abordados no contexto da 

segurança viária compreendem: 

• Acidentes e fatores de risco: Envolvem desde falhas humanas até questões 

estruturais, como a má conservação da malha viária e deficiências na fiscalização 

e sinalização. Esses fatores se potencializam em regiões urbanas com crescimento 

desordenado e carência de planejamento viário adequado (Vasconcellos, 2003; 

Meneses, 2001). 

• Usuários vulneráveis: São os indivíduos que, por estarem mais expostos ao tráfego 

motorizado, correm maior risco em caso de sinistro. Entre eles, destacam-se os 

pedestres, ciclistas e motociclistas. A segurança desses grupos exige 

infraestruturas exclusivas, políticas de proteção e campanhas educativas 

contínuas. 

• Gestão de velocidades: Controlar a velocidade dos veículos é essencial para 

reduzir a gravidade dos acidentes. Políticas de redução de velocidade em áreas 

urbanas, escolares e residenciais têm mostrado impacto positivo na redução de 

vítimas fatais (OMS, 2021). 

• Visibilidade e percepção: A sinalização adequada, a iluminação pública eficiente 

e o desenho urbano que facilite a visibilidade entre condutores e pedestres são 

aspectos fundamentais. Esses elementos contribuem diretamente para a 

antecipação de riscos e para a tomada de decisão mais segura no trânsito. 

A segurança viária deve ser compreendida como uma construção coletiva e contínua, 

que depende do compromisso político-institucional, da cultura de prevenção e da atuação 

técnica coordenada entre os setores responsáveis pelo planejamento urbano, transporte, saúde, 
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educação e segurança pública. De acordo com Vasconcellos (2003), é fundamental romper com 

a visão simplista que atribui exclusivamente ao comportamento individual a responsabilidade 

pelos acidentes, reconhecendo que o ambiente viário — com todas as suas condições físicas e 

operacionais — exerce papel decisivo na ocorrência e gravidade dos sinistros. 

Além disso, deve-se considerar que a infraestrutura viária segura é um direito social e 

um pilar essencial da cidadania, pois garante o deslocamento com dignidade, reduz as 

desigualdades e amplia as oportunidades de acesso aos bens e serviços urbanos. A adoção de 

tecnologias aplicadas à gestão do trânsito, como os Sistemas Inteligentes de Transporte (ITS), 

somada à ampliação dos modais ativos e coletivos, representa uma evolução necessária para 

mitigar riscos e promover um trânsito mais humano e eficiente. 

Portanto, os principais eixos a serem explorados no aprofundamento da segurança viária 

abrangem questões estruturais, comportamentais, legais e operacionais, exigindo uma 

abordagem integrada e baseada em evidências. A efetividade das políticas dependerá do diálogo 

entre os diversos níveis de governo, da valorização da engenharia de tráfego moderna e da 

promoção de uma cultura de segurança que envolva toda a sociedade. 

4.1.1. Acidentes e fatores de risco 

A acidentalidade no trânsito resulta de uma complexa interação entre diferentes fatores 

humanos, veículos, ambientais e de infraestrutura. Segundo Hoel, Garber e Sadek (2009), os 

acidentes podem ser classificados conforme a conduta do condutor, a condição do veículo, as 

características geométricas da via e o ambiente físico ou climático em que o veículo trafega. 

Dados recentes coletados pela Polícia Rodoviária Federal indicam que, em 2022, cerca de 53% 

dos acidentes com óbitos em rodovias federais ocorreram em áreas urbanas (BRASIL, 2023). 

Tal informação confirma a importância da análise dos dados referentes a esse segmento, 

levando em conta a alta densidade populacional e o intenso volume de tráfego característicos 

das áreas urbanas. 

Parry et al. (2006) destacam que, quanto maior o volume de veículos circulando em uma 

via, maior é a probabilidade de ocorrência de colisões. No entanto, observa-se que, em situações 

de tráfego mais intenso, os condutores tendem a adotar comportamentos mais cautelosos, como 

a redução da velocidade, o que pode contribuir para a diminuição da gravidade dos sinistros. 

Essa relação entre volume de tráfego e comportamento do condutor reforça a necessidade de 

políticas de gestão integrada do tráfego, que considerem aspectos dinâmicos da circulação para 
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prevenir acidentes. Além disso, é fundamental compreender que os acidentes de trânsito não 

são eventos aleatórios, mas decorrem de padrões que se repetem em determinadas condições 

ambientais, sociais e estruturais, o que possibilita a identificação de trechos críticos para ações 

direcionadas. 

Estudos demonstram que os sinistros estão fortemente relacionados a fatores 

geográficos, evidenciando que eles tendem a se concentrar em pontos específicos da malha 

viária, conhecidos como trechos críticos (Levine et al., 1995, Kim e Yamashita, 2002). A 

identificação destes pontos críticos permite uma abordagem estratégica para a alocação 

eficiente dos recursos destinados à segurança viária, por meio da priorização de intervenções 

que tragam maior impacto na redução dos acidentes. 

Além disso, o conceito de “compensação de risco”, apresentado por Newbery (1990), 

reforça que os usuários ajustam seu comportamento de acordo com o risco percebido na via. 

Assim, quando as condições viárias são percebidas como mais seguras, os condutores podem 

assumir posturas mais arriscadas, enquanto ambientes com maior percepção de risco induzem 

a uma condução mais defensiva. Esse fenômeno demonstra a importância de abordar a 

segurança viária de forma integrada, considerando tanto aspectos de engenharia quanto os 

comportamentais, para evitar efeitos contrários às intervenções. 

A identificação de trechos críticos surge como uma ferramenta indispensável para a 

gestão da segurança viária. Métodos como o desenvolvido pelo Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT) preveem um processo estruturado que inclui pré-análise, 

segmentação, levantamento de campo e diagnóstico, com o objetivo de propor intervenções 

específicas que reduzam os riscos (DNIT, 2010). Esses processos envolvem não apenas análises 

quantitativas, mas também qualitativas, incorporando dados de acidentes, características do 

trânsito e percepções dos usuários para um diagnóstico mais abrangente. 

Diante desse panorama, a interação entre o condutor, a via, o veículo e o ambiente 

revelam a complexidade dos acidentes de trânsito. Isso exige não apenas intervenções pontuais, 

mas a adoção de políticas públicas sustentadas em bases técnicas sólidas, que considerem tanto 

os fatores de risco identificáveis quanto os padrões de comportamento dos usuários no ambiente 

rodoviário. Além disso, a incorporação de tecnologias modernas, como sistemas de 

monitoramento em tempo real, sensores inteligentes e análises preditivas por meio de 
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inteligência artificial, tem potencial para revolucionar a prevenção de acidentes, permitindo 

respostas mais rápidas e ações proativas (Fauvel, 2015, Souza e Pinheiro, 2019). 

É importante destacar que a educação e a conscientização dos usuários continuam sendo 

pilares fundamentais da segurança viária. Estratégias que envolvam campanhas educativas, 

treinamento e engajamento da comunidade contribuem para a mudança cultural necessária para 

a redução dos acidentes de trânsito. No entanto, mesmo com ações educativas bem estruturadas, 

certos grupos permanecem mais expostos aos riscos do trânsito, exigindo atenção especial tanto 

em termos de infraestrutura quanto de políticas públicas.  

4.1.2. Usuário vulneráveis 

Dentre os diversos usuários do sistema viário, destacam-se como os mais vulneráveis 

pedestres, ciclistas e motociclistas. Esses grupos apresentam níveis desproporcionalmente 

elevados de risco de sofrer acidentes graves ou fatais, refletindo tanto suas condições de 

exposição no trânsito quanto as deficiências na infraestrutura e nas políticas públicas voltadas 

à segurança viária. 

Em estudo realizado no município de Cachoeira do Sul, no Rio Grande do Sul, foram 

analisados os acidentes de trânsito envolvendo pedestres, com ênfase na identificação dos 

pontos críticos de ocorrência e na caracterização dos perfis das vítimas. A pesquisa utilizou 

métodos como Análise Fatorial Exploratória, técnicas de agrupamento e ferramentas 

geoespaciais, permitindo mapear as áreas de maior risco e propor intervenções direcionadas à 

melhoria da segurança viária no contexto urbano da cidade (Carvalho, 2020). 

O estudo desenvolvido por Tischer (2019) analisou a evolução dos acidentes de trânsito 

envolvendo pedestres e ciclistas no estado de Santa Catarina, utilizando dados públicos 

referentes a um período de 20 anos, os resultados indicaram uma redução nas taxas de 

mortalidade, especialmente entre pedestres, ao longo do tempo, em contrapartida, observou-se 

um aumento significativo nas internações hospitalares de ciclistas a partir do ano de 2012, 

evidenciando uma mudança no perfil das vítimas do trânsito no estado. 

Estudo epidemiológico publicado em 2020 analisou a mortalidade de motociclistas no 

estado de São Paulo entre os anos de 2015 e 2020. Os resultados apontaram uma estabilidade 

nas taxas de mortalidade durante o período, com variações entre 4,22 e 4,42 óbitos por 100 mil 

habitantes. A maioria dos óbitos envolveu indivíduos do sexo masculino (88,1 %) e, dentre 
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esses, 27,9 % estavam na faixa etária de 18 a 24 anos, evidenciando a concentração dos casos 

em um grupo populacional jovem (Souza et al. 2022). 

 Velazquez et al. (2021), em pesquisa realizada na cidade de Franca, São Paulo, 

observaram que 65% das fatalidades registradas no início de 2018 foram de motociclistas, 

demonstrando a elevada exposição desse grupo no trânsito urbano. Além disso, a percepção dos 

cidadãos entrevistados nesse estudo indicou falhas graves na infraestrutura, como a inexistência 

de travessias seguras para pedestres e deficiências na sinalização viária, fatores que impactam 

diretamente a segurança e a mobilidade desses usuários. 

Nas rodovias federais brasileiras, o quadro não é menos crítico. Segundo Carmo (2019), 

cerca de 84% das vias analisadas apresentaram classificação de uma ou duas estrelas para a 

segurança de pedestres e ciclistas, indicando risco elevado de lesões graves ou fatais. 

Adicionalmente, essa situação também reflete uma histórica priorização do transporte 

motorizado individual em detrimento das formas de mobilidade sustentável, como caminhar e 

pedalar, que demandam atenção específica para garantir a segurança e o conforto dos usuários. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018), os usuários vulneráveis 

respondem por aproximadamente 54% das mortes no trânsito mundialmente, com destaque para 

pedestres, ciclistas e motociclistas. Essa tendência é mais acentuada em países de renda baixa 

e média, onde a infraestrutura para esses grupos é geralmente inadequada e a fiscalização é 

insuficiente. Estudos internacionais corroboram que a vulnerabilidade desses usuários está 

associada a múltiplos fatores, incluindo a ausência de calçadas ou ciclovias protegidas, 

travessias mal sinalizadas, falta de educação no trânsito e comportamento imprudente de 

motoristas (WHO, 2018, Peden et al., 2004). 

Outro aspecto relevante é a elevada participação dos motociclistas nas estatísticas de 

acidentes e mortes no trânsito brasileiro. Conforme dados do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM), o crescimento do uso de motocicletas no país nas últimas décadas tem sido 

acompanhado pelo aumento proporcional dos acidentes envolvendo esse modal (DENATRAN, 

2022). Essa realidade está associada tanto à vulnerabilidade intrínseca dos motociclistas, que 

não dispõem de estruturas protetoras como os ocupantes de carros, quanto a fatores 

comportamentais, como o desrespeito às normas de trânsito e a exposição a condições adversas 

das vias (Martins e Silva, 2020). Além disso, a infraestrutura urbana frequentemente não atende 
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às necessidades específicas dos motociclistas, carecendo de vias exclusivas e de campanhas 

educativas direcionadas (Silva et al., 2019). 

A literatura também destaca a questão da faixa etária e gênero entre os usuários 

vulneráveis. Homens jovens são os mais afetados em acidentes envolvendo motocicletas e 

bicicletas, enquanto pedestres idosos enfrentam desafios adicionais devido a limitações físicas 

e a dificuldades de mobilidade, aumentando sua exposição ao risco em travessias (Lima e 

Fonseca, 2017, Pereira et al., 2018). Tal diferenciação reforça a necessidade de políticas 

segmentadas que considerem essas particularidades demográficas. 

No que tange aos pedestres, a ausência ou precariedade de infraestrutura adequada, 

como calçadas contínuas, travessias elevadas e semáforos com tempos de travessia ajustados, 

contribui para a insegurança. Conforme estudos de Araújo e Barros (2020), em muitas cidades 

brasileiras, a largura e a qualidade das calçadas estão abaixo dos padrões recomendados, 

dificultando a circulação segura, principalmente para pessoas com mobilidade reduzida ou que 

utilizam dispositivos auxiliares. A iluminação pública deficiente em áreas de alta circulação de 

pedestres também contribui para o aumento do risco de acidentes noturnos, um fator 

frequentemente negligenciado na gestão municipal (Oliveira et al., 2021). 

Além disso, a educação para o trânsito é um componente essencial na proteção dos 

usuários vulneráveis. Programas educativos focados em pedestres, ciclistas e motociclistas, 

bem como campanhas de conscientização para motoristas, têm mostrado impacto positivo na 

redução de comportamentos de risco e na promoção do respeito às normas de segurança (Freitas 

et al., 2019). No entanto, é necessário ampliar essas ações, garantindo sua continuidade e 

abrangência. 

A implantação de infraestrutura segregada, como ciclovias e faixas exclusivas para 

motocicletas, se mostra uma estratégia eficaz para minimizar os conflitos entre modos de 

transporte e reduzir os índices de acidentes graves (Petersen e Anderson, 2020). Essa 

segregação proporciona maior previsibilidade dos movimentos dos usuários vulneráveis, 

diminuindo colisões e aumentando a percepção de segurança. Portanto, a proteção dos usuários 

vulneráveis no sistema viário exige uma abordagem multidimensional que combine melhorias 

estruturais, educação, fiscalização eficaz e políticas públicas inclusivas (DENATRAN, 2022). 

Nesse contexto, uma variável transversal e decisiva para o sucesso dessas estratégias é o 
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controle adequado da velocidade dos veículos, fator diretamente associado à ocorrência e à 

gravidade dos sinistros, especialmente quando envolvem pedestres, ciclistas e motociclistas. 

4.1.3. Gestão de velocidade 

A gestão da velocidade constitui um dos pilares fundamentais para a promoção da 

segurança viária e a mitigação de acidentes. A velocidade excessiva ou inadequada é 

reconhecida como um dos principais fatores de risco no trânsito, sendo determinante não apenas 

na ocorrência de sinistros, mas, sobretudo, na gravidade dos desfechos deles decorrentes 

(WHO, 2018). De acordo com a Organização Mundial da Saúde, uma redução de apenas 5% 

na velocidade média dos veículos pode resultar em até 30% menos mortes por acidentes de 

trânsito. 

Essa constatação evidencia a importância de estratégias de controle de velocidade como 

política pública contínua, integrada e adaptada ao contexto urbano e rodoviário de cada 

localidade. Em estudos como o de Galante et al. (2010), foi constatado que a implantação de 

dispositivos de moderação de tráfego, como travessias elevadas, chicanas e estreitamento de 

faixas, resultou em redução significativa da velocidade média dos veículos e, 

consequentemente, da frequência e severidade dos acidentes. Além dos elementos físicos de 

moderação, políticas educacionais e de fiscalização exercem papel complementar na indução 

ao comportamento seguro. Campanhas de conscientização, sobretudo voltadas para a 

associação entre velocidade e letalidade, são instrumentos importantes para sensibilizar os 

condutores, especialmente em áreas de convivência com usuários vulneráveis como pedestres 

e ciclistas (DENATRAN, 2022). 

Nesse sentido, o aumento da fiscalização eletrônica, a presença ostensiva de radares 

fixos e móveis e a readequação dos limites de velocidade conforme as tipologias viárias também 

são práticas consolidadas internacionalmente. Segundo estudo conduzido por Wegman et al. 

(2017), cidades que implementaram zonas de velocidade reduzida, como as “zonas 30”, 

registraram quedas expressivas nos índices de mortalidade e lesões graves. A experiência em 

Franca/SP, documentada por Velazquez et al. (2021), demonstrou que medidas como a 

instalação de radares, lombo-faixas e a revitalização de sinalizações horizontais e verticais 

contribuíram para a redução de mortes, embora ainda persistam desafios relacionados à 

reincidência de comportamentos de risco, como o desrespeito à sinalização e a condução sob 

efeito de álcool. 
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Adicionalmente, a aplicação de tecnologias emergentes, como os Sistemas Inteligentes 

de Transporte (ITS), vem sendo gradativamente incorporada à gestão da velocidade. Esses 

sistemas permitem o monitoramento em tempo real do fluxo viário e a adaptação dinâmica dos 

limites de velocidade conforme variáveis como densidade do tráfego, condições climáticas ou 

horário de pico (Papadimitriou et al., 2019). Essa abordagem tecnológica não apenas amplia a 

eficiência das intervenções, como também melhora a aceitação social das medidas entre os 

condutores. 

No contexto brasileiro, ainda se verifica certa resistência da população em relação às 

penalizações por excesso de velocidade, muitas vezes vistas como medidas arrecadatórias. Essa 

percepção evidencia a necessidade de reforçar a função educativa e preventiva da fiscalização, 

aliando-a à transparência na divulgação de dados e resultados das intervenções (Araújo e 

Barros, 2020). Assim, a construção de uma cultura de segurança viária depende não apenas da 

imposição de regras, mas do engajamento coletivo na promoção de comportamentos seguros. 

Dessa forma, a gestão da velocidade deve ser compreendida como um eixo estratégico e 

transversal dentro do planejamento de mobilidade urbana e rodoviária, requerendo ações 

coordenadas entre engenharia, fiscalização, educação e tecnologia.  

4.1.4. Visibilidade e percepção 

A visibilidade e a clareza das mensagens transmitidas pela sinalização viária são 

fundamentais para uma condução segura. Elvik et al. (2015) demonstram que melhorias 

sistemáticas na sinalização horizontal e vertical, especialmente em curvas e interseções, têm 

efeito significativo na prevenção de acidentes. Ferraz et al. (2012) reforçam que falhas na 

visibilidade de linhas de demarcação ou ausência de sinalização adequada em mudanças de 

geometria aumentam o risco de colisões. 

A percepção visual do condutor é um fator determinante para a tomada de decisões 

rápidas e seguras no ambiente rodoviário. Estudos de Lobjois e Cavallo (2007) mostram que o 

tempo de reação está diretamente associado à qualidade da visibilidade e à previsibilidade do 

cenário viário. Assim, ambientes com sinalização confusa, iluminação deficiente ou vegetação 

obstruindo placas comprometem a segurança e aumentam o risco de sinistros. 

A priorização de investimentos em infraestrutura de sinalização e tecnologias que 

melhorem a visibilidade, como pintura termoplástica refletiva e dispositivos luminosos, é 

essencial para a segurança viária, especialmente em áreas escolares, faixas de travessia e locais 
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com alto conflito modal. A sinalização horizontal desgastada e a iluminação inadequada 

comprometem a segurança de pedestres e motoristas, aumentando o risco de acidentes (Silva, 

2022). Recomenda-se a aplicação de materiais de alta visibilidade e a instalação de placas 

refletivas, conforme orientações do Código de Trânsito Brasileiro e da ABNT (Baldini et al., 

2024). 

Além disso, a utilização de tecnologias como LEDs embutidos no pavimento e 

sinalização dinâmica adaptativa, que altera sua visibilidade conforme as condições do tráfego 

ou do clima, vem se consolidando em diversas cidades como estratégia eficaz para reduzir 

colisões (Parker e Yang, 2014). Essas inovações contribuem para aumentar a atenção do 

condutor e reduzir comportamentos de risco em zonas de conflito, como interseções, 

cruzamentos e entradas de escolas. 

A variação climática altera diretamente a segurança viária, implicando em condições 

adversas como chuvas intensas, neblina e vento forte, aumentando significativamente o risco 

de sinistros, especialmente em rodovias (Caleffi et al., 2015). A falta de infraestrutura adequada 

para drenagem, baixa aderência do pavimento e redução da visibilidade são elementos que 

aumentam os perigos associados aos climas. Além disso, segundo o Portal do Trânsito (2022), 

as mudanças climáticas, com a elevação da frequência de eventos extremos, impõem novos 

desafios à manutenção e ao planejamento das rodovias, exigindo investimentos em 

infraestrutura mais resiliente. 

De acordo com estudo da European Road Assessment Programme (EuroRAP, 2020), 

mais de 30% dos acidentes graves em vias de dois sentidos estão associados a deficiências na 

visibilidade de ultrapassagem, sinalização de curvas perigosas e demarcações de faixa. Isso 

reforça a urgência de aplicar métodos de avaliação sistemática da visibilidade como critério 

técnico para priorização de obras. Adicionalmente, a análise psicofísica da percepção indica 

que fatores como contraste cromático, distância entre placas, tempo de exposição visual e 

poluição luminosa influenciam diretamente a legibilidade das mensagens viárias (Rozado et al., 

2014). Assim, o projeto urbano deve considerar não apenas a instalação de sinalizações, mas 

seu posicionamento e integração com o entorno. 

A segurança viária, portanto, deve ser abordada de forma integrada, contemplando os 

diversos fatores que contribuem para a acidentalidade, com especial atenção aos usuários mais 

vulneráveis, à gestão eficaz da velocidade e à promoção de ambientes perceptivos seguros aos 
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condutores. Essa abordagem sistêmica deve ainda considerar a manutenção contínua da 

sinalização e iluminação, além de capacitação técnica para os órgãos de trânsito, a fim de 

garantir intervenções eficazes e duradouras (Bittencourt et al., 2023). Nesse aspecto, a 

engenharia de tráfego desempenha um papel central na concretização dessas diretrizes, ao 

fornecer as bases técnicas e operacionais necessárias para o planejamento e a gestão segura da 

circulação viária. 

4.2. Engenharia de trafego 

A engenharia de tráfego constitui uma área fundamental da engenharia de transportes, 

voltada à análise, planejamento e operação eficiente do sistema viário, com foco na segurança 

e fluidez dos deslocamentos. Seu escopo abrange desde o estudo do comportamento dos fluxos 

veiculares até a aplicação de tecnologias e estratégias para mitigar conflitos e otimizar o uso 

das vias (Garber e Hoel, 2009). Além dos aspectos técnicos, a engenharia de tráfego também 

incorpora diretrizes voltadas à segurança sistêmica, priorizando a preservação da vida humana 

acima da eficiência operacional.  

Essa abordagem, influenciada pela filosofia da Visão Zero, originada na Suécia, defende 

que nenhum nível de fatalidade no trânsito é aceitável e que o sistema viário deve ser projetado 

para tolerar falhas humanas sem resultar em mortes (Tingvall e Haworth, 1999). A adoção dessa 

visão implica em mudanças profundas na forma como são definidos os limites de velocidade, 

projetadas as infraestruturas e priorizados os investimentos em mobilidade urbana. Em países 

que implementaram essa filosofia, como Noruega e Holanda, observou-se uma redução 

expressiva nos índices de fatalidade viária (OECD, 2020). No campo da operação viária, os 

parâmetros de fluxo, velocidade média e densidade são essenciais para a análise da performance 

de uma rodovia. Esses três componentes se inter-relacionam por meio da equação fundamental 

do tráfego conforme a equação 1: 

 q = k × v (1) 

Onde: 

q é o fluxo (veículos/hora), 

k é a densidade (veículos/km) 

v é a velocidade média (km/h) 
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Essa equação representa a base para o entendimento do comportamento coletivo dos 

veículos em movimento (DNIT, 2006). Outro conceito central é a capacidade viária, definida 

como o volume máximo de tráfego que uma via pode suportar sob condições específicas, sem 

deterioração significativa do desempenho operacional. A partir disso, é possível avaliar o nível 

de serviço (LOS), uma classificação qualitativa da fluidez do tráfego que varia de A (condições 

ideais) a F (congestionamento severo). De acordo com o DER-SP (2020), o nível de serviço é 

avaliado com base em parâmetros como densidade, velocidade média, espaçamento e atraso. 

A engenharia de tráfego também atua na compatibilização entre a infraestrutura viária 

existente e a demanda crescente por mobilidade urbana, exigindo a integração com outras áreas 

como o planejamento urbano e a engenharia de transportes públicos. Nesse sentido, a avaliação 

da demanda de tráfego deve considerar variáveis socioeconômicas, a distribuição territorial das 

atividades e as tendências de crescimento urbano (Ortúzar e Willumsen, 2011). O uso de ITS, 

como controle dinâmico de semáforos e monitoramento em tempo real por meio de sensores e 

câmeras, tem se mostrado uma alternativa eficaz para a mitigação de congestionamentos e 

incidentes (Gomide et al., 2020). 

A minimização de conflitos em interseções e acessos é outro aspecto estratégico. O 

controle de acessos busca reduzir pontos de atrito entre veículos e outros usuários da via, 

promovendo fluidez e segurança. Outro campo de crescente relevância dentro da engenharia de 

tráfego é a análise da mobilidade ativa, com foco em pedestres e ciclistas. A reconfiguração de 

vias para contemplar calçadas acessíveis, ciclovias segregadas e zonas de baixa velocidade vem 

sendo cada vez mais considerada em projetos urbanos sustentáveis (Gehl, 2013). Estudos 

mostram que o aumento da infraestrutura cicloviária resulta em maior adesão ao uso da bicicleta 

e na consequente redução da emissão de poluentes e da taxa de motorização (Papon e de 

Lauzun, 2015). A implementação de elementos como canteiros, baias de aceleração e 

interseções semaforizadas deve considerar critérios técnicos relacionados ao volume de tráfego 

e à geometria da via (DER-SP, 2020). 

Além disso, o planejamento geométrico adequado das vias urbanas e rurais é essencial 

para a orientação do comportamento dos condutores e para a redução dos riscos de sinistros. O 

dimensionamento correto de faixas, raios de curvatura, inclinações e sinalização auxilia na 

prevenção de acidentes e na melhora da visibilidade (FHWA, 2017). Particularmente em zonas 

escolares e áreas de alto fluxo de pedestres, a implantação de medidas como travessias elevadas, 
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ilhas de refúgio e iluminação direcionada é fundamental para garantir a segurança dos usuários 

vulneráveis (Paixão et al., 2019). 

Os dispositivos de controle de tráfego como semáforos, sinalização vertical (placas) e 

horizontal (marcas viárias) organizam e regulam os deslocamentos. Sua padronização é 

imprescindível para garantir a compreensão pelos usuários. A CET (2012) ressalta que uma 

sinalização eficaz deve ser clara, objetiva e adaptada à realidade da via, permitindo decisões 

rápidas por parte dos condutores. A manutenção preventiva e corretiva da sinalização viária e 

dos dispositivos de controle é outro ponto crítico. Estudos apontam que a degradação desses 

elementos compromete a segurança e a eficiência operacional, aumentando a probabilidade de 

sinistros, especialmente durante a noite ou em condições adversas (Wang et al., 2013). Portanto, 

recomenda-se a criação de programas permanentes de inspeção e reposição da sinalização, 

priorizando os locais de maior risco ou maior volume de tráfego. 

A integração entre transporte e tecnologia também tem promovido avanços substanciais 

na gestão do tráfego. Cidades inteligentes vêm incorporando sensores de tráfego, semáforos 

adaptativos, painéis de mensagens variáveis (PMVs) e softwares de controle centralizado para 

monitorar em tempo real a fluidez nas vias (Khan et al., 2012). Esses recursos não apenas 

otimizam o uso da infraestrutura existente, como também fornecem dados valiosos para o 

planejamento futuro. A coleta e análise de Big Data de mobilidade, por exemplo, permite 

identificar padrões de congestionamento, horários de pico e falhas estruturais, tornando a 

resposta mais ágil e baseada em evidências (Zhou et al., 2016). 

A modelagem do comportamento viário permite a simulação de diferentes cenários com 

base em dados reais de volume, atraso e formação de filas. Essa modelagem é crucial para o 

planejamento urbano e para a implementação de soluções de engenharia, como sincronização 

semafórica, ampliação de capacidade e reconfiguração geométrica. A UFSC (2013) destaca que 

os modelos preditivos são instrumentos indispensáveis à análise de intervenções viárias antes 

de sua execução prática. 

Técnicas modernas de modelagem, como microsimulações baseadas em agentes e 

modelos baseados em redes neurais, vêm sendo incorporadas com o intuito de prever com mais 

precisão o impacto de alterações no sistema viário. Tais ferramentas permitem visualizar 

cenários futuros considerando múltiplas variáveis, como aumento da frota, mudanças no uso do 

solo e variações climáticas, promovendo decisões mais embasadas e sustentáveis (Mahmod et 
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al., 2011, Alho et al., 2018). Assim, a engenharia de tráfego, ao reunir ferramentas técnicas e 

científicas, contribui significativamente para a melhoria da mobilidade urbana, aliando 

segurança, desempenho e sustentabilidade.  

Portanto, a engenharia de tráfego moderna deve ser compreendida como uma disciplina 

dinâmica, orientada por dados, segurança, sustentabilidade e equidade. Seu desenvolvimento 

contínuo requer atualização constante dos profissionais da área, bem como investimentos em 

pesquisa aplicada e políticas públicas integradas. À medida que os centros urbanos enfrentam 

desafios como o crescimento populacional, a crise climática e a escassez de espaço viário, a 

engenharia de tráfego torna-se peça-chave na construção de soluções resilientes, acessíveis e 

inclusivas (Litman, 2021). Entre os elementos centrais para a efetivação dessas soluções, 

destacam-se as interseções viárias, que concentram os maiores desafios operacionais e 

representam pontos críticos de segurança e desempenho na rede de circulação urbana e rural 

(DNIT, 2005) 

4.3. Interseção e soluções 

As interseções viárias são pontos críticos do sistema de circulação, caracterizados pela 

convergência de fluxos e pela necessidade de disciplinar movimentos de veículos e, em certos 

contextos, pedestres. A escolha da solução a ser adotada em uma interseção deve considerar 

critérios técnicos como volume de tráfego, geometria local, nível de conflito e contexto urbano 

ou rural (DNIT, 2005; DER/DF, 2025). 

Entre as alternativas mais simples está a solução mínima, indicada para locais com 

volumes reduzidos, onde o tráfego pode ser controlado unicamente por sinalização vertical e 

horizontal, como placas de “Pare” e faixas de retenção, conforme apresentado na Figura 1. Essa 

abordagem exige visibilidade adequada e estudos prévios que validem a segurança operacional 

sem necessidade de controle semafórico (CONTRAN, 2007; DER/MG, 2013). Nesse contexto, 

o estudo de Duda e Sierpiński (2019) analisou interseções não semaforizadas na província da 

Silésia, na Polônia, avaliando a influência da distância de visibilidade sobre a efetividade da 

sinalização vertical. Os autores compararam o desempenho das placas “Dê a preferência” (Give 

Way) e “Pare” (Stop), demonstrando que, em locais com visibilidade limitada, a adoção da 

sinalização de “Pare” oferece maior segurança operacional, pois obriga os condutores à parada 

total antes de cruzar ou acessar a via principal. O trabalho reforça a necessidade de estudos 
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técnicos específicos para embasar a escolha da sinalização mais adequada conforme as 

características de cada interseção. 

Figura 1 - Solução simples 

 

Fonte: Manual de projeto de interseção (DNIT, 2005). 

Quando há necessidade de maior orientação, porém ainda com volumes moderados, 

pode-se empregar ilhas direcionais do tipo “gota”, que organizam as conversões e induzem à 

redução de velocidade (Figura 2). O uso dessas ilhas é eficaz em ambientes rurais, com tráfego 

mais simples, e seu dimensionamento deve considerar aspectos como tipo de veículo, ângulo 

de interseção e faixa disponível (Vitor, 2010 e DNIT, 2005). 

Figura 2 - Interseção tipo gota 

 

Fonte: Manual de projeto de interseção (DNIT, 2005). 

As interseções canalizadas, por sua vez, são recomendadas quando existem múltiplos 

fluxos com necessidades distintas (Figura 3). A segregação física por meio de ilhas e 

canalizações reduz conflitos e aumenta a clareza operacional. Mesmo sem alteração da 

capacidade, a canalização pode melhorar significativamente o desempenho e a segurança 

(Schinemann, 2019). 
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Figura 3 - Interseção tipo canalizada 

 

Fonte: Manual de projeto de interseção (DNIT, 2005). 

Já em contextos urbanos complexos, a adoção de interseções semaforizadas torna-se 

necessária. Semáforos coordenados permitem gerenciar grandes volumes de tráfego e fluxos de 

pedestres, oferecendo segurança, mas também implicam em custos operacionais e eventuais 

atrasos em horários de baixa demanda (Roess et al., 2011, Garcez, 2012). 

Por fim, em ambientes rurais com tráfego localizado, pode-se dispensar o uso de 

dispositivos luminosos, adotando apenas sinalização convencional, desde que estudos técnicos 

confirmem a viabilidade. Alternativas como simulação computacional e análise de visibilidade 

contribuem para uma escolha fundamentada, eficiente e segura (Assunção, 2022, Araujo, 

2016). Entretanto, para que qualquer intervenção viária seja eficaz e duradoura, é indispensável 

que esteja amparada por uma análise técnica criteriosa, que considere o contexto operacional e 

os múltiplos impactos da proposta (Roess et al., 2011). 

4.4. Analise técnica  

A análise técnica em projetos viários envolve critérios como: 

• Desempenho operacional; 

• Segurança viária; 

• Acessibilidade universal; 

• Integração com o sistema urbano existente. 

Esses aspectos não devem ser avaliados de forma isolada, mas sim como componentes 

interdependentes que influenciam diretamente a eficiência e a sustentabilidade das soluções 

propostas (DNIT, 2005). De acordo com Roess et al. (2011), a verificação da capacidade viária 

e do nível de serviço é essencial para avaliar se a solução proposta atende à demanda atual e 
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futura de tráfego. Essa análise permite assegurar a fluidez e o conforto dos usuários, bem como 

evitar gargalos operacionais e comprometer a mobilidade urbana. 

A avaliação da capacidade de vias deve considerar não apenas o volume de tráfego 

veicular, mas também a variabilidade horária da demanda, o tipo de veículo predominante 

(leves, pesados, coletivos) e a interferência de fatores externos como o clima, obras ou 

mudanças no uso do solo urbano (Ortúzar e Willumsen, 2011). O conceito de “nível de serviço” 

(LOS), definido pelo Highway Capacity Manual (TRB, 2016), fornece uma métrica qualitativa 

que combina velocidade, densidade e conforto de operação para caracterizar o desempenho da 

infraestrutura como representado na Figura 4. 

Figura 4 - Representação gráfica dos níveis de serviço (los) segundo o hcm 

 

Fonte: Adaptado de TRB (2016). 

Além disso, o uso de ferramentas computacionais de simulação, como citado por Garcez 

(2012), tem sido cada vez mais empregado para prever os impactos de intervenções viárias. Por 

meio dessas simulações, pode-se analisar o desempenho de interseções, corredores e redes 

viárias em diferentes cenários operacionais, estimando variáveis como volume de tráfego, 

tempo de viagem e nível de serviço. 

Ferramentas como o VISSIM, AIMSUN e o TransModeler são amplamente utilizadas 

por profissionais da área para modelar microsimuladamente o comportamento do tráfego 

urbano. Esses softwares possibilitam, por exemplo, testar o impacto da instalação de novos 

semáforos, alteração na geometria de cruzamentos ou inclusão de faixas exclusivas para ônibus 
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(Bell e Idda, 1997). A simulação permite antecipar gargalos operacionais, evitando 

investimentos ineficazes e otimizando a alocação de recursos públicos. 

A segurança operacional também é um aspecto crucial. Segundo Vasconcellos (2012), 

intervenções que resultem em menor número de pontos de conflito tendem a reduzir a 

frequência e a severidade dos acidentes. A identificação e o redesenho de áreas críticas por 

meio de auditorias de segurança viária são práticas recomendadas pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2018), que destaca a importância de medidas como faixas de pedestres 

elevadas, rotatórias em cruzamentos perigosos e estreitamentos de pista como estratégias 

efetivas de redução de sinistros fatais. 

Outro elemento fundamental é a acessibilidade. Conforme a ABNT NBR 9050:2020, é 

obrigatório que os projetos de mobilidade assegurem acessibilidade universal, favorecendo a 

inclusão de todos os usuários, inclusive pessoas com deficiência. Esse princípio também está 

alinhado à Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012), que propõe sistemas 

de transporte integrados, acessíveis e sustentáveis. 

A acessibilidade deve abranger, além da infraestrutura física (rampas, calçadas, 

sinalização tátil e sonora), a integração modal e o conforto nos deslocamentos, especialmente 

para pessoas com mobilidade reduzida (Junior et al., 2020). Estudos demonstram que cidades 

com infraestrutura inclusiva tendem a apresentar maior eficiência econômica e menores níveis 

de exclusão social (Silva et al., 2019). Entretanto, garantir que essas diretrizes sejam 

plenamente incorporadas aos projetos requer a análise de múltiplos critérios técnicos e sociais, 

muitas vezes conflitantes entre si. Nesse sentido, o método Analytic Hierarchy Process (AHP), 

proposto por Saaty (2008), mostra-se uma ferramenta metodológica eficaz. 

O AHP permite hierarquizar critérios complexos com base em julgamentos qualitativos 

e quantitativos, tornando-se particularmente útil em projetos que envolvem múltiplos atores, 

como gestores públicos, técnicos e a população afetada (Melo et al., 2022). Em combinação 

com técnicas multicritério (MCDA), o AHP pode auxiliar na escolha entre alternativas de 

intervenção viária, considerando desempenho, segurança, custo, impacto ambiental e aceitação 

social (Pereira e Costa, 2021). Além disso, a participação social nos processos decisórios, 

prevista no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), fortalece a legitimidade das decisões e 

promove maior aderência dos usuários às mudanças implementadas (IBGE, 2020). 

Complementar a essa perspectiva técnico-participativa, a avaliação econômica das alternativas 
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é essencial para garantir o uso racional dos recursos disponíveis e a maximização dos benefícios 

sociais e operacionais das intervenções viárias (Trojan, 2020). 

4.5. Análise econômica 

A análise econômica fundamenta-se em princípios da engenharia econômica e da 

economia dos transportes. Segundo Button (2010) e Gitman e Zutter (2012), avalia-se a 

viabilidade das alternativas com base em: 

• Custos de implantação; 

• Benefícios operacionais; 

• Retorno econômico e social esperado. 

 Os principais indicadores estrão representado na Tabela 1: 

Tabela 1 - Indicadores de viabilidade econômica 

Indicador Descrição Interpretação 

VPL Diferença entre benefícios e custos atualizados 

por uma taxa de desconto  

VPL > 0 = Projeto viável 

TIR Taxa de retorno que zera o VPL TIR > TMA = Projeto 

atrativo 

B/C Relação entre benefícios e custos totais B/C > 1 = Benefícios 

superam os custos 

Fonte: Adaptado de Gitman & Zutter (2012); Boardman et al. (2017). 

 

Trojan (2020) demonstra que, em projetos de infraestrutura como pontes, os benefícios 

diretos relacionados à redução do tempo de viagem e ao consumo de combustível tendem a ser 

limitados e, isoladamente, não justificam os altos custos de implantação. Dessa forma, é 

necessário considerar os chamados benefícios intangíveis, como a redução da acidentalidade, o 

aumento da segurança viária, a valorização imobiliária e a integração territorial, que afetam 

direta ou indiretamente o bem-estar coletivo (Mackie e Worsley, 2013). Esses elementos, 

embora de difícil quantificação, possuem impacto social significativo e devem ser devidamente 

ponderados na análise econômica. 

Ampliando essa perspectiva, Litman (2021) propõe a inclusão de variáveis como os 

impactos ambientais, a qualidade do ar, a saúde pública e a eficiência energética nas avaliações 
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de projetos de transporte. Para isso, a aplicação da Análise de Custo-Benefício (ACB) é 

estratégica, pois permite incorporar externalidades e impactos sociais de maneira sistemática. 

Essa abordagem é reforçada por Geurs e van Wee (2004), que argumentam que a ACB, ao 

incluir externalidades negativas como emissões de gases de efeito estufa e poluição sonora, 

contribui para projetos mais sustentáveis e responsáveis. 

Complementarmente, Vasconcellos (2012) defende o uso do conceito de custo do ciclo 

de vida, o qual amplia a avaliação econômica ao incluir os custos de manutenção, operação e 

descarte da infraestrutura ao longo do tempo, contribuindo para uma visão mais realista e 

abrangente dos investimentos públicos. A aplicação dessa abordagem é especialmente 

recomendada em projetos com longa vida últil e elevada demanda de manutenção, como 

rodovias e sistemas de transporte sobre trilhos (Siew e Balatbat, 2012). 

Nesse contexto, Pereira e Schwanen (2015) destacam a importância da alocação 

eficiente de recursos públicos, alertando para a necessidade de respeitar o custo de oportunidade 

em decisões de infraestrutura. A análise de sensibilidade também se mostra fundamental, pois 

permite avaliar como as incertezas nos parâmetros, como taxa de desconto ou estimativas de 

demanda, influenciam os resultados finais da análise econômica (Mishan e Quah, 2020). Assim, 

a escolha entre alternativas técnicas ou econômicas deve considerar seus impactos de longo 

prazo, sendo recomendável o uso de abordagens multicritério que integrem princípios de 

eficiência, equidade e sustentabilidade. Ferramentas como o Cost-Effectiveness Analysis (CEA) 

e o Multi-Criteria Decision Analysis (MCDA) têm sido utilizadas para comparar soluções com 

benefícios não monetários, proporcionando maior abrangência à tomada de decisão (DEL RIO; 

HOWARTH, 2013). 

Dessa forma, a integração entre análise técnica e econômica é essencial para uma 

tomada de decisão fundamentada, equilibrada e transparente, compatível com os princípios 

estabelecidos pela Política Nacional de Mobilidade Urbana e alinhada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU (2015). Essa abordagem integrada assegura que os 

investimentos em mobilidade sejam socialmente justos, economicamente viáveis e 

ambientalmente responsáveis. 
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5. MATERIAL E MÉTODOS 

A integração entre análise técnica e econômica permite uma tomada de decisão 

fundamentada, equilibrada e transparente, alinhada aos princípios da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (2015). O 

procedimento metodológico adotado neste estudo consistiu em uma pesquisa bibliográfica com 

abordagem quali-quantitativa, ou seja, combinando elementos qualitativos e quantitativos 

conforme apresentado no fluxograma presenta na (Figura 5).  

Figura 5 - Fluxograma 

Fonte: Autor (2025) 

5.1. Materiais  

Para a realização desta pesquisa, foram utilizados os softwares AutoCAD e Revit, 

destinados à modelagem geométrica e representação gráfica das soluções propostas. Na fase de 

levantamento de campo, se fará uso de GPS MAP 78SC (GARMIN), trena manual e nível de 

bolha, com o objetivo de registrar as características físicas do local em estudo. Além disso, 

documentos técnicos foram obtidos junto à Secretaria de Estado da Infraestrutura do Maranhão 

(SINFRA/MA), ao Departamento Estadual de Estradas de Rodagem do Maranhão (DER-MA) 

e à Prefeitura Municipal de Balsas, os quais subsidiaram a caracterização da área e a formulação 

das propostas de intervenção. 

5.2. Normativas técnicas  

A metodologia adotada foi de natureza descritiva e aplicada, com base em estudo de 

caso, utilizando levantamento de campo, análise documental e revisão normativa e 

bibliográfica. A pesquisa foi fundamentada em normativas técnicas nacionais, com destaque 

para: 

• Manual de Projeto de Interseções (IPR 718, 2005): base para o 

dimensionamento e reorganização geométrica da área; 
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• Manual de Redução de Acidentes (IPR 703, 1998): estratégias de engenharia 

para reduzir a acidentalidade em rodovias, com base em estudos de pontos 

críticos e medidas corretivas. 

• Equipamentos Redutores De Velocidade E Seus Efeitos Sobre Os Acidentes 

Nas Rodovias Federais (IPR 735, 2010): refere-se à efetividade de dispositivos 

redutores de velocidade, como lombadas eletrônicas e ondulações transversais, e 

seus impactos na redução de acidentes em rodovias federais. 

• Manual de sinalização rodoviária (IPR 743, 2010): trata da padronização e 

aplicação da sinalização viária em rodovias federais. Complementa as diretrizes 

do Manual Brasileiro de Sinalização do CONTRAN. 

• ABNT NBR 9050:2020 – Acessibilidade: diretrizes para garantir o acesso 

universal a todos os usuários; 

5.3. Caracterização do objeto de estudo  

O objeto de estudo corresponde ao trecho de acesso ao campus da Universidade Federal 

do Maranhão (UFMA), situado na cidade de Balsas (CWW6+48 Balsas), MA., no estado do 

Maranhão, mais especificamente na rodovia estadual MA-140 Figura 6 e 7. Este segmento está 

inserido no perímetro urbano do município e representa um ponto estratégico de circulação, 

tanto para veículos quanto para usuários vulneráveis, como estudantes, professores e visitantes. 

A rodovia MA-140 é classificada como Classe III, conforme diretrizes do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), com base em Volume Médio Diário (VMD) 

estimado em 563 veículos para o horizonte de 10 anos, valor que se enquadra na faixa entre 300 

e 700 veículos por dia, adotando-se uma velocidade diretriz de 60km/h (SINFRA, 2013). O 

local apresenta uma série de deficiências de infraestrutura, o que compromete diretamente a 

segurança e a eficiência da mobilidade. 

Entre os principais problemas observados destacam-se a presença de vegetação densa e 

não controlada nas margens da via, que afeta a visibilidade dos condutores, especialmente em 

horários de baixa luminosidade; a inexistência de calçadas e faixas de travessia para pedestres; 

a baixa cobertura de iluminação pública; e a ausência de sinalização adequada. 

 O entorno do trecho é marcado por um crescimento urbano acelerado, o que intensifica 

o fluxo misto de veículos e pedestres e acentua os conflitos de tráfego. Tais condições tornam 

a área crítica do ponto de vista da engenharia de tráfego e da segurança viária, justificando a 
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necessidade de uma intervenção planejada que promova acessibilidade, fluidez e proteção aos 

usuários da via. 

Figura 6 - Local de estudo 

 

Fonte: Google maps CWW6+48 Balsas, MA. 

Figura 7 - UFMA - Via De Estudo 

 

Fonte: Autor, 2025 

5.4. Procedimentos Metodológicos  

O desenvolvimento da pesquisa seguiu uma sequência estruturada de etapas, visando à 

caracterização do problema, diagnóstico técnico e elaboração de soluções viárias para o acesso 

ao campus da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), em Balsas (MA). A seguir, são 

descritos os procedimentos planejados: 
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5.4.1. Levantamento de Dados 

A primeira etapa consistiu na realização de visitas técnica ao local de estudo, com o 

objetivo de observar e registrar as condições existentes da interseção de acesso ao campus da 

UFMA. Durante o levantamento, foram coletados dados por meio de: 

• Medições diretas com trena e nível, registrando dimensões da via, calçadas, 

acessos laterais, faixas de rolamento e obstáculos físicos; 

• Registro fotográfico georreferenciado, utilizando dispositivo móvel com GPS 

GPS MAP 78SC (GARMIN) para posterior integração aos mapas; 

• Identificação de falhas de sinalização, iluminação e drenagem, além de aspectos 

que comprometam a visibilidade, como a presença de vegetação. 

Dados complementares foram obtidos junto à Prefeitura Municipal de Balsas, ao 

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem do Maranhão (DER-MA) e à Secretaria de 

Estado da Infraestrutura (SINFRA/MA), incluindo: 

• Mapas oficiais da malha urbana; 

• Relatórios de acidentes de trânsito no trecho em análise; 

• Projetos anteriores ou documentos técnicos relacionados à rodovia MA-140; 

• Informações demográficas e de desenvolvimento urbano no entorno do campus. 

5.4.2. Tratamentos de dados  

Após a coleta, os dados foram organizados em planilhas eletrônicas para análise técnica. 

O tratamento incluiu: 

• Tabulação de dados de acidentes, com classificação por tipo, gravidade, período 

do dia e envolvimento de usuários vulneráveis; 

• Categorização de falhas de infraestrutura, conforme padrões da NBR 9050 

(acessibilidade), (IPR 735, 2010) e (IPR 743, 2010): 

• Análise espacial das ocorrências críticas utilizando mapas temáticos elaborados 

em ambiente CAD e imagem de satélite. 

Foi realizada uma verificação normativa com base nas diretrizes técnicas do DNIT e nas 

normas da ABNT, com o objetivo de avaliar o grau de conformidade da área em relação aos 

parâmetros exigidos para segurança, fluidez e acessibilidade. A partir dessa análise, foi 
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elaborado um diagnóstico técnico com os principais pontos críticos, os quais subsidiarão as 

alternativas de projeto. 

 

5.4.3. Elaboração de solução viária 

A elaboração de soluções viárias foi conduzida com base nas diretrizes do Manual de 

Projeto de Interseções (DNIT, 2005), o qual estabelece critérios técnicos para o 

desenvolvimento de projetos que garantam segurança, fluidez e funcionalidade das interseções. 

A abordagem adotada considerou os seguintes princípios: 

• Minimização de Conflitos: as soluções buscaram reduzir ao máximo os pontos 

de conflito entre fluxos de tráfego, priorizando interseções com ângulos próximos 

de 90º e distâncias adequadas de visibilidade. 

• Definição do Tipo de Interseção: foi realizada a escolha entre interseções em 

nível, rótulas urbanas ou interseções canalizadas, com base na análise dos 

volumes de tráfego, composição veicular, características topográficas e espaço 

disponível. 

• Aplicação de Elementos Geométricos Compatíveis: foram dimensionados 

elementos como faixas de desaceleração, faixas de conversão à esquerda e à 

direita, canalizações com ilhas, raios mínimos de curvatura e largura das pistas, 

conforme especificações do manual. 

• Acessibilidade e Segurança para Pedestres: foram propostas travessias seguras 

com rampas de acessibilidade conforme NBR 9050, além de dispositivos para 

redução de velocidade e faixas de pedestres com visibilidade adequada. 

• Canalização de Fluxos: foi empregado ilhas divisórias, meios-fios e sinalização 

horizontal e vertical para organizar os movimentos, reduzir velocidades nas áreas 

de convergência e orientar a trajetória dos veículos. 

• Compatibilização com o Crescimento Urbano: as soluções levaram em conta a 

expansão do entorno urbano do campus da UFMA, propondo intervenções que 

suportem o aumento da demanda futura. 

As propostas foram representadas em plantas baixas elaboradas no AutoCAD, com 

simulações geométricas conforme os veículos de projeto (VP, CO, SR) e conforme normas 

estabelecidas no Manual de Interseções. Sempre que possível, foram propostas soluções de 
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baixo custo e rápida implementação, com atenção à manutenção e sustentabilidade das 

intervenções. 

As alternativas elaboradas foram submetidas a uma análise comparativa multicritério, 

levando em conta aspectos como: 

• Viabilidade técnica e compatibilidade com o local; 

• Efetividade em termos de segurança e acessibilidade; 

• Custos de implantação e manutenção; 

• Impacto urbano e aceitação social. 

5.4.4. Analise econômica 

Para a avaliação econômica das propostas de intervenção, foram aplicados métodos 

consagrados da engenharia econômica, com base nos seguintes indicadores: Valor Presente 

Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Índice Benefício-Custo (B/C). Esses 

parâmetros, amplamente utilizados em estudos de viabilidade técnico-econômica, permitem 

mensurar a eficiência e a atratividade do investimento ao longo do tempo, considerando os 

fluxos de caixa descontados e a comparação entre custos e benefícios, conforme discutido por 

autores como Button (2010) e Gitman e Zutter (2012). 

O Valor Presente Líquido (VPL) foi empregado para estimar a viabilidade financeira 

das alternativas, por meio da diferença entre os benefícios futuros esperados e os custos totais 

do projeto, ambos atualizados a valor presente com base em uma taxa de desconto. A fórmula 

utilizada foi: 

 
0 = ∑

𝐵𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡
− 𝐶0

𝑛

𝑡=1

 
(2) 

Onde: 

𝐵𝑡: benefício anual estimado; 

𝐶0: custo inicial do projeto; 

𝑖: taxa mínima de atratividade (TMA): 10% ao ano 

𝑛: horizonte de análise (10 anos). 

A Taxa Interna de Retorno (TIR), por sua vez, corresponde à taxa de desconto que torna 

o VPL igual a zero. Esse indicador foi calculado pela fórmula: 
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0 = ∑

𝐵𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡
− 𝐶0

𝑛

𝑡=1

 
(3) 

Ou, para benefícios constantes, por meio da equação: 

 𝐶0 = 𝐵 × [
1 − (1 + 𝑇𝐼𝑅)−𝑛 

𝑇𝐼𝑅
] (4) 

Na prática, a TIR foi estimada por interpolação linear, utilizando os VPLs obtidos para 

duas taxas distintas (𝑖1 e 𝑖2): 

 𝑇𝐼𝑅 ≈ 𝑖1 + (
𝑉𝑃𝐿1

𝑉𝑃𝐿1 − 𝑉𝑃𝐿2
) × (𝑖2 − 𝑖1) (5) 

Quando a TIR supera a TMA adotada, a proposta é considerada economicamente 

atrativa. 

O Índice Benefício-Custo (B/C), por sua vez, mensura a razão direta entre os benefícios 

atualizados e o custo inicial, sendo determinado pela expressão: 

 

𝐵/𝐶 =
∑

𝐵𝑡

(1 + 𝑖)𝑡
𝑛
𝑡=1

𝐶0
 

(6) 

Valores superiores a 1 indicam que os benefícios superam os custos, configurando um 

critério objetivo para comparação entre diferentes alternativas de investimento. 

Esses indicadores foram calculados a partir de estimativas realistas de custos de 

implantação, operação e manutenção das propostas analisadas. Os benefícios foram estimados 

com base em ganhos tangíveis como a redução de acidentes, o aumento da segurança viária, a 

melhoria na fluidez do tráfego e a diminuição do tempo de deslocamento. Todos os valores 

monetários foram atualizados com base em uma taxa de desconto obtida em fontes oficiais, 

como o Banco Central do Brasil e o Plano Nacional de Logística (PNL), assegurando coerência 

metodológica com os critérios exigidos em Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e 

Ambiental (EVTEA), conforme estabelecido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT). Tais estudos têm como objetivo fundamental demonstrar, de forma 

fundamentada, que a alternativa selecionada representa a solução mais vantajosa entre as 

opções disponíveis, tanto do ponto de vista econômico quanto do impacto ambiental. 
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6. Resultados e análise de dados 

Neste capítulo serão evidenciados e discutidos, os resultados encontrados a partir da 

análise técnica realizada nessa pesquisa. 

6.1. Analise da situação atual 

O trecho da rodovia MA-140 que dá acesso ao Campus da UFMA/Balsas apresenta 

características críticas que comprometem a segurança e a fluidez do tráfego. Observa-se 

vegetação densa nas margens da via, o que reduz significativamente a visibilidade dos 

condutores, especialmente nos períodos de baixa luminosidade (manhã e fim da tarde), fator 

reconhecidamente associado ao aumento de riscos de colisões. A gravidade dessa condição 

pode ser verificada na Figura 8, que ilustra a obstrução visual causada pela vegetação e sua 

relação direta com a redução da percepção situacional dos motoristas. Além disso, a presença 

de vegetação seca ao longo do acostamento configura um risco potencial de incêndios, o que 

agrava ainda mais as condições de segurança da via, sobretudo em períodos de estiagem 

prolongada. 

Figura 8 - Vegetação densa 

 

Fonte: Autor, 2025 

Além disso, foram identificados corpos de animais mortos ao longo da faixa de acesso, 

o que não apenas compromete o fluxo de passagem, mas também representa um risco adicional 

de acidentes, sobretudo para veículos de duas rodas, conforme indicado na Figura 9. Observou-

se ainda a presença de lixo descartado irregularmente às margens da via, contribuindo para a 

degradação ambiental e para a sensação de abandono do local, o que pode influenciar 

negativamente no comportamento dos condutores e aumentar a probabilidade de sinistros. 



47 

 

Figura 9 - Presença de animais e lixo na via de acesso 

 

Fonte: Autor, 2025  

Outro fator crítico observado ao longo do trecho analisado, refere-se à presença de 

placas de propaganda instaladas nas proximidades dos acessos de retorno (Figura 10). A 

poluição visual resultante dessas propagandas reduz a eficiência da sinalização viária e 

contribui para o aumento do tempo de reação dos motoristas, sobretudo em pontos de decisão, 

como retornos e interseções. 

Figura 10 - Presença de obstáculos 

 

Fonte: Autor, 2025 

Adicionalmente, há ausência de sinalização vertical e desgaste acentuado da sinalização 

horizontal (Figura 11), comprometendo a orientação dos usuários, situação que contraria os 

preceitos do Manual de Sinalização Rodoviária IPR – 743 (2010), que estabelece a sinalização 

como elemento essencial para a segurança e a previsibilidade do tráfego. 
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Figura 11 - Desgaste e na sinalização horizontal e inexistência de sinalização vertical 

 

Fonte: Autor, 2025 

A precariedade da infraestrutura viária observada neste trecho pode estar diretamente 

associada à ocorrência de eventos trágicos, como o registrado em outubro de 2023, quando um 

grave acidente envolvendo um ônibus escolar e uma motocicleta resultou na morte de pai e 

filho, além de deixar a mãe gravemente ferida (Diário Sul Maranhense, 2023). Esse episódio 

evidencia de forma contundente os impactos humanos das falhas de planejamento e manutenção 

da via, reforçando a urgência por intervenções que priorizem a segurança dos usuários mais 

vulneráveis. 

6.2. Alternativa 1: recuperação da situação existente 

A manutenção da entrada atual foi considerada como uma alternativa de adequação e 

melhoramento, fundamentada na execução de intervenções pontuais com o objetivo de mitigar 

deficiências operacionais. Dentre as ações previstas, destacam-se a poda da vegetação nas 

margens da via, a restauração da sinalização vertical e horizontal, bem como a adequação do 

canteiro central, com a impermeabilização da área para prevenir o crescimento descontrolado 

de vegetação. Essas medidas visam aprimorar a visibilidade, reorganizar o fluxo de circulação 

e elevar os níveis de segurança para os usuários. Essas ações contribuem para o aumento da 

visibilidade, organização da circulação e segurança dos usuários. No entanto, apesar dessas 

melhorias operacionais, persistem limitações significativas de ordem estrutural, especialmente 

relacionadas ao traçado geométrico da via, cuja extensão e configuração de acesso não atendem 

de forma eficiente aos requisitos de fluidez e segurança viária. A Figura 12 demonstra a 

distância existente atualmente entre a saída do acesso e o acesso a UFMA. Assim, embora 

represente um avanço frente à condição atual, essa alternativa ainda se mostra insuficiente como 

solução definitiva, reforçando a necessidade de intervenções mais abrangentes. 
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Figura 12 - Distância de acesso ao campus UFMA 

 

Fonte: Autor, 2025 

Um dos principais agravantes identificados na situação da via é o perfil de elevação do 

trecho, que compromete diretamente a distância de visibilidade disponível para os condutores. 

No segmento analisado da MA-140, foi identificada uma inclinação máxima de 10,7% a 

aproximadamente 175 metros do ponto de acesso ao sentido contrário ao campus, formando um 

perfil convexo natural que reduz significativamente o campo visual dos motoristas ao se 

aproximarem da interseção (Filho, 2013). Essa limitação é demonstrada no perfil de elevação 

representado na Figura 13, e na situação real observada em campo, ilustrada na Figura 14. 

Figura 13 - Distância de visibilidade de parada em perfil convexo de via 

 

Fonte: Google Earth Pro, 2025 
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Figura 14 - Desnível de percurso 

 

Fonte: Autor, 2025 

De acordo com o Manual de Projeto de Interseções (IPR – 718, 2005), a distância de 

visibilidade de parada (DVP) deve permitir que o condutor perceba com antecedência um 

obstáculo e reaja de forma segura, evitando colisões, esse critério é ainda mais relevante em 

locais com intensa circulação de pedestres e veículos de baixa velocidade, como é o caso da 

entrada de um campus universitário, na Tabela 2, apresenta a velocidade da via e o DVP 

necessário para cada velocidade requerida. Além da visibilidade frontal, a presença de um perfil 

convexo compromete a visão de profundidade, reduzindo a capacidade do condutor em estimar 

corretamente distâncias e velocidades. 

Tabela 2 - Distância mínima de visibilidade de parada em função da velocidade 

Velocidade da via (km/h) DVP mínima (m) 

40 45 

50 60 

60 75 

70 95 

80 115 

90 140 

Fonte: Adaptado de DNIT/IPR – 718, (2005). 

No caso específico da MA-140, cuja velocidade regulamentada no entorno do campus 

é de 60 km/h, a visibilidade frontal recomendada é de, no mínimo, 75 metros (SINFRA, 2013). 

No entanto, medições de campo demonstraram que, em determinados pontos, a visibilidade 

disponível é inferior a 60 metros valor abaixo do exigido pelas diretrizes técnicas, 

comprometendo severamente a segurança operacional da via. 

Além disso, a literatura técnica ressalta que soluções paliativas como manutenção de 

sinalização e poda de vegetação tendem a ser economicamente ineficientes no médio prazo, 
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pois não resolvem os fatores estruturais que dão origem aos riscos viários (Vasconsellos, 2005). 

Em vias com geometria desfavorável, a frequência de acidentes relacionada à baixa visibilidade 

acarreta custos operacionais crescentes e expõe os usuários a condições perigosas de circulação 

Guia de redução de acidentes com base em medidas de engenharia de baixo custo (IPR – 703, 

1998). 

Para mitigar de forma duradoura a recorrência do crescimento de vegetação nas margens 

e nos canteiros de acesso, será necessário aplicar uma solução de engenharia baseada na 

instalação de malha de aço ancorada, recoberta por chapisco de cimento. Essa técnica, já 

empregada em diversos projetos de contenção e estabilização de taludes rodoviários, visa 

eliminar a regeneração da vegetação indesejada e melhorar a visibilidade lateral, contribuindo 

diretamente para a segurança viária e a redução da necessidade de manutenções frequente, 

Segundo a National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine (2023), o uso de mantas 

cimentícias e estratégias de controle físico da vegetação nas margens viárias mostra-se eficiente 

para mitigar custos operacionais e riscos à segurança. 

6.3. Alternativa 2: Antecipação do acesso  

A possibilidade de reposicionar o acesso principal para um ponto anterior ao atual, em 

direção ao campus, foi avaliada com o objetivo de permitir maior distância de frenagem e 

melhor tempo de reação dos condutores. A antecipação do ponto de acesso ao campus da 

UFMA/Balsas foi considerada como uma alternativa viável diante das limitações identificadas 

na configuração atual da interseção. A nova proposta se fundamenta na necessidade de reduzir 

os conflitos viários e aperfeiçoar a fluidez do tráfego, sobretudo nos horários de pico, por meio 

da realocação do acesso para um ponto anterior ao atual, em trecho com melhores condições de 

visibilidade e geometria. 

A partir dessa constatação, foi desenvolvido um projeto geométrico detalhado, com base 

nos critérios técnicos recomendados no manual do projeto de interseções DINT (IPR,2005), 

que priorizam o conforto, a segurança e a funcionalidade do traçado. A escolha da nova 

localização levou em consideração variáveis críticas (visibilidade e redução de distância de 

percurso) para a redução de velocidade em acesso escolar, o comportamento dos usuários, a 

topografia do terreno e a visibilidade disponível para manobras seguras de entrada e saída. 

O ponto de vista operacional, essa alternativa oferece ganhos expressivos em termos de 

desempenho e segurança. O novo local apresenta perfil longitudinal mais favorável, reduzindo 
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o impacto de inclinações acentuadas sobre a visibilidade de parada e de cruzamento. Conforme 

destaca o Manual de Projeto de Interseções do DINT (IPR, 2005), a escolha adequada do local 

de interseções deve respeitar parâmetros mínimos de visibilidade, especialmente em vias com 

velocidades operacionais elevadas. Nesse sentido, é relevante destacar que a MA-140 foi 

projetada para um tráfego com velocidade máxima de 60 km/h (SINFRA, 2013), o que reforça 

a necessidade de condições geométricas que assegurem a visibilidade adequada para manobras 

seguras. 

A solução proposta contempla o redimensionamento geométrico da via, com 

adequações no alinhamento horizontal e ajustes na largura das faixas de rolamento e nas áreas 

de desaceleração, Além das melhorias geométricas e estruturais, podem ser implementados 

sistemas completos de sinalização horizontal e vertical, em conformidade com os manuais 

técnicos do DNIT e as diretrizes do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Isso inclui a 

instalação de placas de advertência, regulamentação e indicação, bem como a demarcação de 

faixas de rolamento, linhas de bordo, setas direcionais e áreas de conflito, de forma a promover 

a orientação clara dos usuários e reforçar a segurança viária. Paralelamente, podem ser 

implantados um Bueiro Tubular de Concreto (BQTC), com o objetivo de assegurar o 

escoamento eficiente das águas pluviais ao longo do trecho de acesso devido ao desnível 

acentuado dentro da vala existente conforme indicado na Figura 15 e 16 

Figura 15 - Projeto Proposto De Acesso Com Implantação Do Bueiro Quádruplo Tubular De Concreto (Bqtc) 

 

Fonte: Autor, 2025 
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Figura 16 - Bueiro Quádruplo Tubular De Concreto (Bqtc) 

 

Fonte: Autor, 2025 

Essa intervenção é essencial para prevenir alagamentos recorrentes e evitar a obstrução 

do fluxo d’água, especialmente em períodos de chuvas intensas. A necessidade da estrutura de 

drenagem foi evidenciada pela presença de uma vala transversal no local, que representa um 

ponto crítico Figura 17. De acordo com Pontes Filho (2013), a drenagem superficial deve ser 

tratada como elemento fundamental do projeto geométrico, sendo indispensável para garantir a 

estabilidade do corpo da estrada, a durabilidade do pavimento e a segurança dos usuários. 

Figura 17 - Seção transversal da vala existente 

 

Fonte: Autor, 2025 

Considerando a natureza da via próxima a instituição de ensino com grande circulação 

de veículos leves e pesado o projeto prevê também a redução da velocidade no trecho de acesso, 

com base em regulamentações específicas para áreas escolares e similares. Segundo o Código 

de Trânsito Brasileiro (CTB, Art. 61, §2º), a autoridade de trânsito pode fixar limites inferiores 

aos padrões gerais, de acordo com as condições locais de circulação. O Manual de Sinalização 

Escolar DNIT/IPR-714 (2006) recomenda a velocidade máxima de 30 km/h a 40km/h em áreas 
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próximas a escolas, com apoio de sinalização vertical e dispositivos de moderação de tráfego 

como implantação de lombadas. 

Para isso, podem ser implementados um sistema completo de sinalização horizontal e 

vertical em um raio de 400 metros a partir do novo acesso. A implantação de placas de 

advertência, como “Trânsito de Pedestres” (A-32a), e de regulamentação, como a R-19 

(“Velocidade Máxima Permitida”) com o complemento “Em horário escolar”, visa aumentar a 

percepção dos condutores, melhorar a organização do fluxo e reduzir os pontos de conflito 

Figura 18 e Figura 19. Como reforço à sinalização horizontal, podem ser realizadas a instalação 

de tachas refletivas do tipo plástico, com elementos retrorrefletivos na cor amarela, indicativa 

de separação de fluxos opostos além do uso de linhas zebrada (Figura 20).  

Figura 18-Sinalização Vertical 

 

Fonte: Autor adaptado do manual de sinalização de obra e emergência em rodovias (IPR:738,2010) 

Figura 19 - Posicionamento da placas 

 

Fonte: Autor adaptado do manual de sinalização de obra e emergência em rodovias (IPR:738,2010) 
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Figura 20 - Zebrado de preenchimento da área de pavimento não utilizável 

 

Fonte: Autor adaptado do manual de sinalização de obra e emergência em rodovias (IPR:738,2010) 

Essas tachas têm como principal finalidade a delimitação de faixas e bordos, 

aumentando a visibilidade da via, especialmente em condições adversas de luminosidade ou 

clima Figura 21. A aplicação segue os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito – Volume IV (Dispositivos Auxiliares), que define os tipos, cores, 

espaçamentos e locais adequados para o uso desses dispositivos.  

Figura 21 – Tacha em Linha De Bordo Junto e Marca Longitudinal 

 

Fonte: Autor adaptado Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume IV (Dispositivos Auxiliares) 
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Cabe destacar que é vedada a aplicação transversal de tachas, tachões ou dispositivos 

similares, sendo sua utilização restrita à orientação longitudinal, sem função redutora de 

velocidade. Ainda em conformidade com o Manual de sinalização, o controle de velocidade, 

deve ser realizada a instalação de lombadas físicas visando garantir a efetiva redução de 

velocidade dos veículos nos pontos de trechos críticos próximos as entradas de acesso. A 

medida se alinha ainda à Resolução CONTRAN nº 965/2022, que regulamenta os volumes do 

Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito. 

Com a implementação dessa alternativa, espera-se uma redução significativa dos 

conflitos identificados anteriormente, sobretudo aqueles relacionados à insuficiente distância 

de visibilidade, ao traçado inadequado e à drenagem deficiente. A solução foi dimensionada 

com base em critérios de desempenho viário, visando proporcionar maior conforto operacional, 

acessibilidade e segurança, a informações foram analisados e posta no projeto conforme 

apresentado na Figura 22. 

Figura 22 - Trecho do projeto antecipação do acesso e sinalização horizontal e vertical 

 

Fonte: Autor, 2025 

Ademais, essa intervenção dialoga com os princípios da mobilidade urbana sustentável, 

ao promover acessos mais seguros e inclusivos, em conformidade com a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da ONU, especialmente o ODS 11, que preconiza cidades mais seguras, resilientes e 

acessíveis. Portanto, a antecipação do acesso ao campus da UFMA/Balsas, acompanhada da 

reestruturação geométrica, da drenagem eficiente e da sinalização completa com redução de 

velocidade, representa não apenas uma resposta técnica às demandas atuais da rodovia MA-
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140, mas também um avanço estrutural na promoção de um ambiente urbano mais seguro e 

funcional para toda a comunidade. 

6.4. Alternativa 3: acesso no acostamento 

Diante das limitações encontradas na configuração atual de acesso ao campus da 

UFMA/Balsas, foi considerada como terceira alternativa a utilização do acostamento existente 

como solução de entrada e saída de veículos, por meio da ampliação e reforço estrutural dessa 

faixa. A proposta visa minimizar a interferência sobre a faixa de rolamento principal da rodovia 

MA-140, melhorando a fluidez e proporcionando maior segurança aos veículos que demandam 

acesso ao campus.  

A geometria da via foi concebida para atender às recomendações técnicas de classe III, 

com o objetivo de garantir conforto e segurança aos usuários. Suas principais características 

operacionais incluem duas faixas de rolamento de 3,50 metros, acostamentos laterais de 2,00 

metros, declividade transversal de 3% em segmentos retos (Pontes Filho, 2013). Contudo, a 

geometria atualmente em operação apresenta acostamentos com largura de apenas 0,90 metro, 

o que compromete significativamente as condições de segurança lateral e o espaço destinado à 

parada de emergência, além de dificultar a circulação segura de pedestres e ciclistas em trechos 

urbanos conforme ilustrado na Figura 23. 

Figura 23 - Faixa de acostamento existente 

 

Fonte: Autor, 2025 

A solução aqui proposta consiste na reconfiguração geométrica do acostamento no 

trecho anterior ao acesso ao campus da UFMA/Balsas, com reforço estrutural do pavimento e 

readequações na sinalização horizontal e vertical. Podem ser implantadas uma nova faixa de 

rolamento com 3,40 metros de largura ao longo de um trecho de 60 metros em frente à entrada 

da universidade. Para isso, o acostamento existente será reconfigurado de modo a se adequar à 

nova geometria da via. A principal finalidade dessa intervenção é proporcionar um acesso mais 
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seguro e eficiente ao campus, oferecendo espaço apropriado para manobras e minimizando 

interferências no fluxo contínuo de veículos na rodovia. 

A proposta contempla também a realocação das placas de propaganda atualmente 

posicionadas nas proximidades do ponto de acesso, de forma a eliminar interferências visuais 

e ampliar a percepção dos condutores em trechos críticos de decisão. A sinalização horizontal 

incluirá faixas de bordo, marcações de guia e tachões refletivos Figuras 22, enquanto a 

sinalização vertical será composta por placas regulamentares R-19 (velocidade máxima) e 

placas de advertência A-33b (acesso à direita), em conformidade com a Resolução CONTRAN 

nº 965/2022 e os manuais técnicos do DNIT. Como dispositivo auxiliar de segurança viária, 

pode ser implantada também uma lombada física, com o objetivo de forçar a desaceleração, a 

lombada Figuras 24 e Figuras 25 contribui significativamente para a diminuição do de 

atropelamentos e colisões, ampliando a segurança dos usuários vulneráveis da via (Cunha, 

2017). 

Figura 24-Redutor de velocidade lombada 

 

Fonte: Autor adaptado Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume IV (Dispositivos Auxiliares), 

2025. 
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Figura 25 - Linha dupla continua e linha continua/seccionada 

 

Fonte: Autor adaptado Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume IV (Dispositivos 

Auxiliares),2025. 

A visibilidade do ponto de acesso e a declividade da rampa de entrada podem ser 

ajustadas para manter a declividade transversal de 3%, assegurando conforto nas manobras e 

aderência às normas geométricas estabelecidas pelo DNIT (2005). Complementarmente, podem 

ser feitas a aplicação de malha de aço ancorada recoberta com chapisco de cimento ao longo 

das margens da via, com o objetivo de eliminar a vegetação densa que compromete a 

visibilidade dos condutores e de reduzir a ocorrência de queimadas provocadas por práticas 

irregulares da população vizinha. 

Essa intervenção, além de ampliar a segurança operacional do acesso, contribui para a 

durabilidade da estrutura e a redução da necessidade de manutenções frequentes, sobretudo em 

períodos de estiagem prolongada. A faixa de domínio da rodovia, com 27 metros de largura, 

comporta tecnicamente a ampliação da seção transversal proposta, sem necessidade de 

desapropriações adicionais. As projeções e adequações geométricas estão ilustradas na Figura 

26. 
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Figura 26 - Esquema proposto para acesso via acostamento com faixa de desaceleração 

 

Fonte: Autor, 2025 

Do ponto de vista técnico-econômico, a principal vantagem dessa alternativa está 

relacionada à simplicidade construtiva e ao menor custo de implantação quando comparada a 

soluções mais complexas, como interseções com canais, rotatórias ou elevações artificiais. No 

entanto, suas limitações incluem a menor capacidade de escoamento em horários de pico e a 

dependência de condutores reduzirem a velocidade de forma segura. Dada a proximidade com 

instituição de ensino, é recomendada a redução da velocidade no trecho para 40 km/h, em 

consonância com o Manual de Sinalização Escolar DNIT/IPR-714 (2006).  

6.5. Analise das alternativas econômicas  

Com o intuito de avaliar a viabilidade econômica da proposta de intervenção, foi 

elaborado um orçamento sintético fundamentado nos valores de referência disponibilizados 

pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 

ferramenta oficial utilizada para estimativas de custos em obras públicas. O SINAPI, conforme 

descrito por Mattos (2023), consiste em um sistema de levantamento de custos de insumos da 

construção civil, cuja aplicação nas composições cadastras permite a geração de relatórios tanto 

para projetos padronizados quanto para obras não padronizadas, viabilizando o planejamento e 

a orçamentação detalhada de diversas tipologias de infraestrutura. 

De acordo com o IBGE (2017), a definição dos custos ocorre a partir do conhecimento 

prévio dos materiais, suas respectivas quantidades, da mão de obra e do tempo necessário para 

execução. A base do SINAPI, no entanto, considera apenas os gastos com materiais e mão de 
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obra, não incluindo despesas com aquisição de terrenos, licenciamento, infraestrutura urbana 

ou demais custos indiretos. 

Como ferramenta auxiliar à elaboração orçamentária, utilizou-se o software 

Orçafascio, considerado a maior plataforma nacional para orçamentos de obras públicas, por 

integrar mais de 85 mil composições e mais de 20 tabelas específicas. O sistema permite o 

planejamento e acompanhamento da obra em tempo real, mesmo em campo, e tem sido 

amplamente adotado por órgãos públicos e empresas de diversos portes (ORCAFASCIO, 

2024).  

Os principais custos previstos para a execução da alternativa proposta estão resumidos 

nas Tabelas 2, 3 e 4 demonstrada de forma completa nos apêndice, possibilitando uma análise 

preliminar da viabilidade financeira da intervenção frente aos recursos disponíveis. 

Tabela 2 - Orçamento sintético alternativa 1 

BANCO Descrição Valor total 

SINAP Serviço preliminar (administração local) R$ 50.411,88 

SINAP Meio fio R$ 5.357,10 

SINAP Sarjeta R$ 4.083,00 

SINAP Sinalização horizontal e vertical R$ 138.253,32 

 Total sem BDI R$ 153.105,3 

 Total geral R$ 203.001,38 

Fonte: autor, 2025 

Tabela 3 - Orçamento Sintético Alternativa 2 

BANCO Descrição Valor total 

SINAP Serviço preliminar (administração local) R$ 61.411,88 

SINAP Serviço de terraplanagem R$ 8.538,60 

SINAP Execução de bueiro quadruplo tubular de 

concreto 

R$ 60.957,48 

SINAP Meio fio R$ 5.357,10 

SINAP Sarjeta R$ 4.083,00 

SINAP Sinalização horizontal e vertical R$ 138.253,32 

 Total sem BDI R$ 221.992,02 

 Total geral R$ 278.601,38 

Fonte: Autor, 2025 
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Tabela 4- Orçamento Sintético Alternativa 3 

BANCO Descrição Valor total 

SINAP Serviço preliminar (administração local) R$ 85.963,52 

SINAP Serviço de terraplanagem R$ 2.153,58 

SINAP Pavimentação R$ 2.153,58 

SINAP Urbanização e obras complementares R$ 4.854,50 

SINAP Sinalização horizontal e vertical R$ 63.620,35 

 Total sem BDI R$ 155.396,93 

 Total geral R$ 195,003,64 

Fonte: Autor, 2025 

Do ponto de vista econômico, os acidentes de trânsito representam um ônus 

significativo para a sociedade. De acordo com estimativas do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), o custo médio de um acidente fatal em rodovias brasileiras ultrapassa R$ 566 

mil, sendo a maior parte desse montante atribuída à perda de produtividade (43%) e aos danos 

materiais (30%). Esses valores refletem não apenas os gastos com atendimento médico, mas 

sobretudo os impactos econômicos decorrentes da morte de indivíduos em idade produtiva, 

considerando sua expectativa de vida e inserção socioeconômica. Conforme dados apresentados 

por Silva (2024), o custo médio de um acidente com vítima em rodovias é de aproximadamente 

R$ 116 mil, enquanto, em áreas urbanas, esse valor pode chegar a R$ 229 mil nos casos com 

óbito. 

Com base nos orçamentos apresentados e na estimativa dos benefícios gerados por 

cada proposta, foi realizada uma análise comparativa dos indicadores de desempenho 

econômico para as três alternativas de intervenção. A Tabela 5 apresenta o resumo dos 

resultados obtidos para o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o 

Índice Benefício-Custo (B/C), permitindo uma avaliação objetiva da atratividade de cada 

alternativa. 

Tabela 5 - Resumo Comparativo Da Análise Econômica 

Alternativas VPL(R$) TIR(%) Índice(B/C) 

Alternativa 1 R$ 104.226,98 20,96% 1,51 

Alternativa 2 R$ 90.072,65 17,09% 1,32 

Alternativas 3 R$ 142.947,55 25,23% 1,73 

Fonte: Autor, 2025 

Mesmo com a elevação da taxa de desconto para 10%, considerada mais conservadora 

e próxima à Taxa Mínima de Atratividade (TMA) adotada em estudos públicos de viabilidade, 

a Alternativa 3 mantém-se como a opção mais vantajosa sob a ótica da análise econômica. Essa 

robustez é demonstrada pelo desempenho superior nos três principais indicadores avaliados: 



63 

 

Em primeiro lugar, o Valor Presente Líquido (VPL) da Alternativa 3 foi estimado em 

R$ 142.947,55, o maior entre as alternativas. Esse valor positivo expressa o excedente 

econômico gerado pela proposta ao longo do ciclo de vida analisado, mesmo após o desconto 

de todos os fluxos de benefícios futuros a valor presente. Isso significa que o projeto não apenas 

recupera o investimento inicial, mas também gera um retorno líquido adicional significativo 

para a sociedade. 

Além disso, a proposta apresenta a maior Taxa Interna de Retorno (TIR), estimada em 

25,23%, valor consideravelmente superior à TMA de 10%. Esse resultado confirma que o 

retorno percentual anual gerado pelos benefícios do projeto supera com folga o custo de 

oportunidade do capital, o que justifica economicamente a sua implantação. 

Por fim, o Índice Benefício-Custo (B/C) calculado para essa alternativa foi de 1,73, 

indicando que, para cada real investido, há um retorno de R$ 1,73 em benefícios econômicos 

ao longo do tempo. Esse indicador reforça a eficiência alocativa do investimento e atesta a 

atratividade da alternativa quando comparada às demais. 

Portanto, mesmo diante de um cenário mais exigente de avaliação, a Alternativa 3 

revela-se economicamente robusta, demonstrando resiliência aos efeitos de variação na taxa de 

desconto e consolidando-se como a solução mais eficiente em termos de custo-benefício. Essa 

consistência nos resultados contribui para fortalecer a justificativa técnica de sua adoção, 

alinhando-se aos princípios de racionalidade econômica e sustentabilidade na alocação de 

recursos públicos. 
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7. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise das condições operacionais e de segurança do trecho da rodovia MA-140, no 

acesso ao Campus da Universidade Federal do Maranhão em Balsas, evidenciou a presença de 

diversos fatores críticos que comprometem tanto a fluidez do tráfego quanto a integridade física 

dos usuários. Os impactos recaem principalmente sobre pedestres e condutores de motocicletas, 

os quais estão mais expostos às deficiências do traçado e à falta de infraestrutura adequada. 

Diante desse cenário, foram propostas e avaliadas três alternativas de intervenção, considerando 

critérios de viabilidade técnica, segurança, custo de implantação e efetividade na mitigação de 

riscos. 

A Alternativa 1, que prevê a recuperação da entrada existente, revelou-se insuficiente 

frente à complexidade dos problemas detectados. Entre os principais entraves estão a 

visibilidade comprometida por um perfil convexo e vegetação marginal densa, a ausência de 

sinalização vertical e horizontal conforme destaca o Manual de Sinalização Rodoviária (IPR-

743, 2010) e uma geometria ineficiente para o cruzamento seguro de veículos. Ainda que inclua 

ações pontuais como poda da vegetação e nova pintura de faixas, essa solução é considerada 

paliativa. Segundo o Guia de Redução de Acidentes com Medidas de Engenharia de Baixo 

Custo (IPR-703, 1998), intervenções superficiais tendem a apresentar eficácia limitada e, no 

longo prazo, custos acumulados superiores em comparação a soluções estruturais definitivas. 

A Alternativa 2, por sua vez, propõe a criação de um novo ponto de acesso em local 

mais favorável do traçado da rodovia. Essa proposta apresenta ganhos significativos do ponto 

de vista técnico, com melhor visibilidade, drenagem e geometria. Entretanto, os custos de 

implantação são substancialmente mais elevados, especialmente em razão da necessidade de 

construção de novas estruturas de drenagem como o bueiro quádruplo tubular de concreto e de 

adequações no perfil longitudinal, além de possíveis desapropriações indiretas de terrenos 

vizinhos. O orçamento estimado da proposta, baseado na Tabela de Composições de Custos do 

SINAPI, totaliza R$ 278.601,38. Embora essa alternativa ofereça boa performance técnica, sua 

viabilidade imediata é limitada pelas restrições orçamentárias do setor público. 

Neste contexto, destaca-se a Alternativa 3: Acesso no Acostamento, a qual se apresenta 

como a opção mais equilibrada ao considerar simultaneamente os aspectos de segurança viária, 

funcionalidade operacional e viabilidade econômica. A proposta consiste no aproveitamento da 

largura de 2,00 metros do acostamento existente valor compatível com os parâmetros para 

rodovias de Classe III com velocidade diretriz de 60 km/h, conforme o Manual de Projeto 
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Geométrico de Rodovias (IPR-732, 2006) para a criação de uma faixa de desaceleração 

conectada ao ponto de acesso. Esse dispositivo será reforçado estruturalmente para suportar o 

peso de veículos em desaceleração ou em espera de cruzamento, conforme as diretrizes do 

Manual de Projeto de Interseções (IPR-718, 2005). 

Do ponto de vista técnico, a proposta contempla um comprimento de 60 metros para a 

faixa de desaceleração, em consonância com as exigências do Manual de Projeto Geométrico 

(IPR-718, 2005), bem como declividade transversal de 3%, que favorece o conforto e a 

previsibilidade das manobras. A visibilidade do ponto de acesso será melhorada com a 

supressão da vegetação marginal e reposicionamento da sinalização vertical de advertência, 

conforme as normas do IPR-743 (2010). Também será implementado um sistema de drenagem 

superficial para evitar o acúmulo de águas pluviais, com base nas recomendações do DNIT 

(IPR-732, 2006), garantindo a durabilidade do pavimento e a estabilidade da plataforma. 

A adequação do projeto à faixa de domínio — com 60 metros de largura — elimina a 

necessidade de desapropriações, o que representa um ganho importante em termos de agilidade, 

legalidade e economia no processo de implantação. A sinalização vertical e horizontal será 

integralmente revista, com inclusão de placas de advertência (A-33b – “entrada e saída de 

veículos”) e regulamentação de velocidade (R-19 – “velocidade máxima permitida”), podendo 

ser complementadas com restrições horárias conforme a Resolução CONTRAN nº 965/2022. 

A segurança da faixa de desaceleração será reforçada com tachões, pintura antideslizante e 

faixas zebradas, seguindo as boas práticas recomendadas pelo DNIT para zonas de conflito 

envolvendo pedestres. 

Outro dado importante para a escolha da solução mais adequada é o volume médio diário 

(VMD) da rodovia, estimado em 563 veículos por dia, conforme levantamento de campo. Esse 

valor se enquadra no intervalo de 300 a 700 veículos/dia característico de rodovias de Classe 

III (DNIT, 2013), o que reforça a compatibilidade da solução por acesso lateral com faixa de 

desaceleração. O Manual de Interseções em Nível (IPR-718, 2005) destaca que, em vias com 

tráfego moderado, soluções simples e bem sinalizadas são eficazes na redução de conflitos, 

sobretudo colisões laterais e traseiras. 

Por fim, cumpre destacar que a Alternativa 3 alinha-se aos princípios da segurança viária 

e da mobilidade sustentável, conforme previsto na Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 

n.º 12.587/2012) e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS 11), que 

preveem cidades mais seguras, acessíveis e inclusivas. A intervenção proposta oferece um 
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ambiente viário mais seguro para todos os usuários — com atenção especial a pedestres, 

ciclistas e transporte coletivo — promovendo acessibilidade e inclusão. 

Para complementar a análise, a Tabela 5 apresenta uma comparação sintética entre as 

três alternativas estudadas, considerando critérios técnicos, operacionais, legais e econômicos. 

Essa sistematização contribui para uma visualização objetiva das vantagens e limitações de 

cada proposta. 

Dessa forma, a análise integrada evidencia que a Alternativa 3 se sobressai como a mais 

viável e estratégica dentro do atual contexto orçamentário e institucional, oferecendo uma 

solução técnica eficiente, segura e economicamente exequível para o acesso ao campus 

universitário. 
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8. CONCLUSÕES  

O presente trabalho teve como objetivo principal desenvolver uma proposta técnica e 

economicamente viável para a requalificação do acesso principal ao campus da Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA), em Balsas (MA), com foco na otimização das interseções 

viárias em nível, visando a melhoria da segurança, da fluidez do tráfego e da acessibilidade 

universal. Para alcançar esse fim, foram definidos cinco objetivos específicos que orientaram 

as etapas do estudo e cujos resultados são sintetizados a seguir. 

Foi realizado um diagnóstico detalhado das condições atuais das interseções em nível 

que compõem o acesso ao campus. Essa análise abrangeu aspectos como geometria da via, 

sinalização, volume e comportamento do tráfego, além das condições de acessibilidade. Os 

dados coletados revelaram uma série de fragilidades, incluindo geometria inadequada com 

perfil convexo que compromete a visibilidade, sinalização horizontal desgastada e ausência de 

sinalização vertical, presença de obstáculos visuais (como placas publicitárias e vegetação 

densa), deficiência no sistema de drenagem e ausência de elementos de moderação de tráfego 

em área de circulação escolar. 

Com base nesse levantamento, foram identificados os principais pontos críticos que 

comprometem a segurança, a fluidez do tráfego e a acessibilidade. Destacam-se a insuficiência 

da distância de visibilidade de parada exigida para a velocidade regulamentar da via, a ocupação 

inadequada do acostamento, a ausência de sinalização adequada para pedestres e condutores, e 

a falta de dispositivos que garantam a travessia segura. Esses fatores, somados, resultam em um 

ambiente viário hostil, especialmente para os usuários mais vulneráveis, como ciclistas, 

pedestres e estudantes. 

Após analise previa, foram elaborados três alternativas de requalificação das 

interseções, todas baseadas em normas técnicas consolidadas, como os manuais do DNIT e o 

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e orientadas pelos princípios da mobilidade urbana 

sustentável. A primeira alternativa consistiu na recuperação pontual da entrada existente, com 

melhorias superficiais; a segunda propôs a antecipação do acesso principal para um ponto 

geométrica e topograficamente mais favorável; e a terceira sugeriu a ampliação e reforço 

estrutural do acostamento como faixa de desaceleração exclusiva para entrada e saída de 

veículos no campus. 

Essas alternativas foram, então, submetidas a uma análise de viabilidade técnica, 

operacional e econômica, com base em orçamentos elaborados segundo os valores do Sistema 
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Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construção Civil (SINAPI), complementados por 

simulações de desempenho e critérios de engenharia econômica (VPL, TIR e B/C). A 

Alternativa 1, apesar do menor custo, mostrou-se limitada em eficácia. A Alternativa 2, embora 

tecnicamente eficiente, apresentou custo elevado e maior complexidade de execução. A 

Alternativa 3 destacou-se como a mais equilibrada, reunindo baixo custo de implantação, boa 

performance operacional e impacto positivo na segurança viária. 

Por fim, a pesquisa possibilitou a seleção da alternativa mais adequada para o contexto 

urbano local. A Alternativa 3 foi escolhida como solução prioritária, e um anteprojeto 

conceitual foi apresentado, contendo diretrizes técnicas, estimativas de custo e detalhamento 

das intervenções propostas. O projeto contempla a criação de faixa de desaceleração no 

acostamento, melhorias na drenagem, sinalização completa (vertical e horizontal), 

reconfiguração da geometria da entrada, implantação de dispositivos de moderação de tráfego 

e uso de técnicas de controle de vegetação. A solução dispensa desapropriações e respeita os 

limites da faixa de domínio da rodovia, otimizando recursos e facilitando a implementação por 

parte do poder público. 

Conclui-se, portanto, que o trabalho atendeu de forma satisfatória a todos os objetivos 

propostos, contribuindo tecnicamente para a qualificação do acesso à UFMA/Balsas e 

oferecendo subsídios concretos para a tomada de decisão no âmbito da gestão urbana e da 

infraestrutura viária. A proposta selecionada promove um ambiente mais seguro, acessível e 

eficiente, alinhado aos princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 

12.587/2012) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o ODS 11, 

que propugna por cidades mais inclusivas, seguras e sustentáveis. 
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Apêndice A: Levantamento Topográfico – Planimetria 
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Apêndice C: Antecipação do acesso 
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Apêndice D: Acesso no acostamento 
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e: 4 t: 2
l: 15

l: 15

l: 15

A LFO – 4 divide fluxos opostos de circulação, delimitando o
espaço disponível para cada sentido e regulamentando os trechos em
que a ultrapassagem, a transposição e deslocamento lateral
são proibidos ou permitidos.

0,
05

d : 8,00 m

Linha de bordo

Acostamento

• Linha de bordo

• Junto à marca longitudinal seccionada branca ou amarela

d/2 d/2

d: 1,95 m

A tacha deve ser implantada no meio de todos os intervalos entre os
segmentos de pintura no eixo da linha simples

Tacha

Tacha

Definição
A tacha proporciona ao condutor melhor percepção
do espaço destinado à circulação, realçando a
marca longitudinal e/ou marca de canalização e
reforçando a visibilidade da sinalização horizontal
em condições climáticas adversas, de forma a
auxiliar o posicionamento do veículo na faixa de
trânsito.

t: 1,00 m t: 1,00 m

e: 1:1

A LCO dá continuidade visual às marcações longitudinais principalmente quando há quebra no
alinhamento em trechos longos ou em curvas. podem ser aplicadas tachas contendo elementos
retrorrefletivos monodirecionais brancos, para garantir maior visibilidade, tanto no período noturno
quanto em trechos sujeitos a neblina.

l: 15
l: 15

l: 15

A LFO-3 divide fluxos opostos de circulação, delimitando o espaço
disponível para cada sentido e regulamentando os trechos em que a
ultrapassagem e os deslocamentos laterais são proibidos para os dois
sentidos, exceto para acesso a imóvel lindeiro.

≤0,50

≥0,25

45º

C = 1,50m

0,08 m ≤ H 0,10 m

Corte A - A

A A

A ondulação transversal é um
dispositivo físico implantado sobre a
superfície da pista, transversalmente ao
eixo da via, com a finalidade de reduzir,
de forma imperativa, a velocidade dos
veículos.

•
•

A placa de advertência  deve ser colocada antes do ponto onde ocorre o perigo ou situação inesperada, a uma
distância que permita tempo suficiente de percepção, reação e manobra do condutor. Esta distância é
determinada pela velocidade de aproximação do veículo em função do local com potencial de risco ou situação
inesperada.

Velocidade de aproximação (80 Km/h)
Distância mínima de visibilidade (95 m)

1,
20

 m

1,20 m A distância mínima de visibilidade do sinal é calculada
em função da velocidade de aproximação,
considerando um tempo de percepção/reação igual a
2,5 segundos. Nessa distância, também esta incluído o
trecho, anterior à placa, em que o condutor deixa de
visualizá- la, a partir do ponto onde a trajetória do
veículo forma um ângulo de 10º em relação
a placa.

Pista

Bordo Externo

45º do

Fluxo de tráfego

A: 0,30 m
B: 1,10 m

O ZPA destaca a área interna às linhas de canalização, reforçando a
ideia de área não utilizável para a circulação de veículos, além de
direcionar os condutores para o correto posicionamento na via.
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Apêndice E: Orçamentos 
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